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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

14/08/2025

TIMPEL S.A.
CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22 - NIRE: 35.300.315.952

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. acionistas da TIMPEL S.A. (“Companhia”), para se reunir em Assembleia Geral Ordinária, a ser 
realizada em 31/08/2025, às 9h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Simão Alvares, nº 356, Conjuntos 51, 
41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05417-020, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) contas da 
administração da Companhia; (ii) exame, discussão e voto sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2024; e (iii) destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2024.

São Paulo, 13 de agosto de 2025.
Marcelo Britto Passos Amato, João Paulo Vasco Poiares Baptista e Raul Gonzalez Lima - Conselho de Administração

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação aos Debenturistas da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, 
não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, sob o 
Regime de Garantia Firme de Colocação, da União Química Farmacêutica Nacional S.A.

Nos termos da Cláusula 9.4. do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da União Química 
Farmacêutica Nacional S.A.” celebrada entre a União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Emissora”) e a VX Pavarini 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) em 13 outubro de 2021, conforme aditado 
(“Escritura de Emissão”), ficam os titulares das debêntures da referida emissão (“Debenturistas”) e os respectivos 
assessores legais, convocados a participar da Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) que será realizada no dia 28 
de agosto de 2025, às 15 horas, em primeira convocação, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, a fim de deliberarem sobre: (i) nos termos da cláusula 
9.12., alínea “(d)” da Escritura de Emissão, a alteração da Cláusula 6.2.1., inciso “(vii)”, da Escritura de Emissão, para 
alteração do Índice Financeiro (conforme definido na Escritura de Emissão) a ser observado pela Emissora; e (ii) nos 
termos da Cláusula 9.10 da Escritura de Emissão, a alteração das Cláusulas 2.1 e 2.2 da Escritura de Emissão, para refletir 
as disposições normativas e legais vigentes, especialmente quanto aos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conforme alterada, e da Resolução da CVM 
nº 226 de 6 de março de 2025. Em caso de aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora e o Agente Fiduciário estarão 
automaticamente autorizados a adotarem todas as medidas e providências necessárias, bem como para celebrarem todos 
os documentos necessários ao fiel cumprimento das deliberações retromencionadas, inclusive a celebração do “Segundo 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos de Distribuição, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da União Química Farmacêutica Nacional 
S.A.”. Informações Gerais: A AGD será realizada exclusivamente de forma remota e digital, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso aos 
Debenturistas que enviarem, ao endereço eletrônico da Emissora (ri@uniaoquimica.com.br) e ao Agente Fiduciário 
(jma@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br), com no mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, além do endereço de e-mail do representante que participará da AGD, os seguintes 
documentos: (i) quando pessoa física: (a) documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG)); 
(b) Carteira Nacional de Habilitação (CNH); (c) passaporte; (d) carteiras de identidade expedidas pelos conselhos 
profissionais; ou (e) carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto 
de seu titular); (ii) quando pessoa jurídica ou fundos de investimento (representação pela respectiva administradora 
ou gestora, observado o disposto no seu regulamento): (a) cópia dos atos societários (contrato ou estatuto social); 
(b) cópia simples do regulamento do fundo de investimento (se for o caso); e (c) documentos que comprovem a 
representação do Debenturista; e (iii) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos, com 
reconhecimento de firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado 
digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, 
em caso de participação por meio de representante. Em caso de impossibilidade das alternativas acima, deverá ser 
apresentada, juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do outorgante. Validada a condição e 
regularidade dos documentos, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, o Debenturista receberá, em até 1 (uma) hora 
antes da realização da AGD, as instruções para acesso à plataforma de realização da AGD. Caso qualquer Debenturista 
verifique o não recebimento do acesso supramencionado, no prazo aqui mencionado, este deverá entrar em contato com 
a Emissora e/ou o Agente Fiduciário, por meio dos endereços eletrônicos mencionados acima, preferencialmente, 
com até 30 (trinta) minutos de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. 
Não poderão participar da AGD os Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. 
Termos não definidos no presente Edital terão o mesmo significado que lhes é atribuído na Escritura de Emissão.

São Paulo, 13 de agosto de 2025

PORTE DESENVOLVIMENTO URBANO S.A.
CNPJ/MF sob nº 55.256.972/0001-33 - JUCESP sob NIRE nº 35300638620, em sessão de 23/05/2024 - (“Companhia”)

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL E EXTRAORDINÁRIA DA SOCIEDADE POR AÇÕES
Data, hora e local: Aos 31 de março de 2025, às 10 horas, na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º Andar, sala 202, 
Tatuapé, CEP: 03314-000. Convocação e presença: Dispensada a publicação do edital de convocação, estando presente a totalidade dos 
Acionistas Fundadores da Companhia conforme Lista de Presença anexa (“Anexo I”). Mesa: Presidente: Sr. Marco Antonio Melro; Secre-
tária: Sra. Sandra Gaspar Vasconcellos Melro. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) Admissão de Nova Acionista; (ii) Amento do Capital 
Social com a Subscrição de novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal; (iii) Forma de Integralização das novas ações; (iv) 
Alteração do Artigo 5º do Estatuto social, (v) a indicação do responsável técnico pela engenharia e obras de construção civil da Compa-
nhia; (vi) Alteração do Artigo 6º do Estatuto social, e (vii) Reedição integral do Estatuto Social com a nova redação do Artigo 6º 
(“Anexo II”). Deliberações: Após a discussão das matérias da ordem do dia, os Acionistas Fundadores deliberaram e aprovaram por 
unanimidade e sem quaisquer restrições: (i) Admissão da nova acionista Porte Engenharia e Urbanismo Ltda., sociedade empresária 
limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Vilela, 665, 2º andar, Tatuapé, CEP 03314-000, inscrita no CNPJ 
sob o nº 56.233.935/0001-72, com seu Contrato Social arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 
35.203.799.592, em sessão de 19/08/1986, neste ato representada por seu diretor Marco Antonio Melro, brasileiro, casado, sob o re-
gime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 8.***.**2-9-SSP-SP e CPF/MF nº 036.***.**8-
26, com endereço comercial na Rua Vilela, 665, 2º andar, Tatuapé, São Paulo, SP, CEP 03314-000; (ii) Aumento do Capital Social da 
Companhia em mais R$ 226.381.988,00 (Duzentos e vinte e seis milhões, trezentos e oitenta e um mil, novecentos e oitenta e oito 
reais), divididos em 226.381.988 (Duzentas e vinte e seis milhões, trezentas e oitenta e uma mil, novecentas e oitenta e oito) ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal, totalmente subscrito e que será integralizado neste ato em moeda corrente nacional na 
forma do boletim de subscrição (“Anexo III”); (iii) Integralização das novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal emitidas 
pela Companhia neste ato em moeda corrente nacional na forma do boletim de subscrição, (“Anexo III”); (iv) Alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com seguinte redação: “Artigo 5º O objeto social da Companhia é: a) Administração 
de bens próprios; b) A Construção Civil por conta própria e de terceiros; c) A execução por administração, empreitada ou subempreitada, 
de obras de construção civil ou outras obras assemelhadas, e respectivos serviços auxiliares ou complementares, bem como a instalação 
e montagem de produtos, peças equipamentos que se agreguem ao imóvel, e projetos e planejamentos em geral; d) A compra e venda 
de bens imóveis próprios; e) Os serviços de supervisão de obras, fiscalização, pavimentação, concretagem e terraplanagem, bem como 
demais serviços de engenharia civil; f) A Incorporação imobiliária por conta própria e de terceiros; g) A compra e venda de imóveis 
próprios, exceto a corretagem de imóveis; h) A participação no capital de empresas de qualquer ramo de atividade ou natureza jurídica; 
(v) A indicação do responsável técnico pelas atividades de engenharia e obras de construção civil da Companhia, motivo pelo qual os 
acionistas aprovam a inclusão do artigo 26 ao Capítulo X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS do Estatuto Social, o qual vigorará com a seguinte 
redação: “Artigo 26 A responsabilidade técnica pelas Atividades de Engenharia e obras de construção civil da Companhia está a cargo 
do Sr. Antonio Ciampi Junior, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da cédula de identidade RG nº 18.***.**3-7 SSP/SP, ins-
crito no CPF/MF nº 153.***.**8-66, inscrito no CREA/SP sob nº 0685099450, com endereço comercial no Estado de São Paulo, na Cida-
de de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º Andar, Tatuapé, CEP: 03314-00”. (vi) Alteração do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, 
que passa a vigorar com seguinte redação: “Artigo 6º O capital social da Companhia é de R$ 226.382.988,00 (duzentos e vinte e seis 
milhões, trezentos e oitenta e dois mil, novecentos e oitenta e oito reais), dividido em 226.382.988 (Duzentas e vinte e seis milhões, 
trezentas e oitenta e duas mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas sem valor nominal. A Companhia poderá criar 
e emitir uma ou mais classes de ações preferenciais, observados este estatuto social e a legislação aplicável.” (vii) Reedição completa 
do Estatuto social o qual está anexado à presente ata (“Anexo II”). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados 
os trabalhos para a lavratura desta ata, a qual, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Marco Antonio Melro, Pre-
sidente. Sandra Gaspar Vasconcellos Melro, Secretária. Advogada: Gisele Catarino de Sousa. Anexo I: Lista de presença de acionistas: 
Marco Antônio Melro, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 8.***.**2-9 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 036.***.**8-26, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, com endereço comercial na Rua 
Vilela, nº 665, 2º andar, Tatuapé, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 03314-000. Sandra Gaspar Vasconcellos Melro, 
brasileira, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 10.***.**7-7 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 037.***.**8-56, 
casada sob o regime de comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, com endereço comercial na Rua Vilela, nº 665, 2º 
andar, Tatuapé, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 03314-000. Porte Engenharia e Urbanismo Ltda., sociedade empre-
sária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Vilela, 665, 2º andar, Tatuapé, CEP 03314-000, inscrita no 
CNPJ sob o n° 56.233.935/0001-72, com seu Contrato Social arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 
35.203.799.592, em sessão de 19/08/1986, neste ato representado por seu diretor Marco Antonio Melro, brasileiro, casado, sob o re-
gime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 8.***.**2-9-SSP-SP e CPF/SP nº 036.***.**8-
26, com endereço comercial na Rua Vilela, nº 665, 2º andar, Tatuapé, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 03314-000. 
ANEXO II: Estatuto Social da Porte Desenvolvimento Urbano S.A.. Capítulo I: Denominação, organização, sede e prazo: Artigo 1º 
Porte Desenvolvimento Urbano S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pela legislação aplicável e por este estatuto so-
cial. Artigo 2º A Companhia tem sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º Andar, sala 202, Tatuapé, CEP: 
03314-000. Artigo 3º A Companhia pode abrir e encerrar filiais ou escritórios em qualquer lugar do país ou do exterior, mediante deli-
beração do conselho de administração. Artigo 4º O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II: Objeto social: Artigo 
5º O objeto social da Companhia é: a) Administração de bens próprios; b) A Construção Civil por conta própria e de terceiros; c) A exe-
cução por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil ou outras obras assemelhadas, e respectivos ser-
viços auxiliares ou complementares, bem como a instalação e montagem de produtos, peças equipamentos que se agreguem ao imóvel, 
e projetos e planejamentos em geral; d) A compra e venda de bens imóveis próprios; e) Os serviços de supervisão de obras, fiscalização, 
pavimentação, concretagem e terraplanagem, bem como demais serviços de engenharia civil; f) A Incorporação imobiliária por conta 
própria e de terceiros; g) A compra e venda de imóveis próprios, exceto a corretagem de imóveis; h) A participação no capital de empre-
sas de qualquer ramo de atividade ou natureza jurídica. Capítulo III: Capital Social e Ações: Artigo 6º O capital social da Companhia é 
de R$ 226.382.988,00 (duzentos e vinte e seis milhões, trezentos e oitenta e dois mil, novecentos e oitenta e oito reais), dividido em 
226.382.988 (Duzentas e vinte e seis milhões, trezentas e oitenta e duas mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias nominati-
vas sem valor nominal. A Companhia poderá criar e emitir uma ou mais classes de ações preferenciais, observada este estatuto social e 
a legislação aplicável. Artigo 7º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 8º A cada ação ordinária e nomina-
tiva corresponderá 1 (um) voto nas deliberações de assembleias gerais. Capítulo IV: Assembleias Gerais: Artigo 9º A assembleia geral 
será convocada, instalada e realizada nos casos e de acordo com as disposições legais aplicáveis a este estatuto social. Parágrafo Único: 
As assembleias gerais poderão ser realizadas por telefone, videoconferência ou por quaisquer outros meios aceitos por lei. Artigo 10º 
Os acionistas se reunirão em assembleia geral ordinária nos primeiros 4 (quatro) meses após o fim do exercício social, para deliberar 
sobre as matérias previstas no artigo 132 da Lei n° 6.404/76. Artigo 11 Os acionistas se reunirão em assembleia geral extraordinária 
sempre que os interesses sociais exigirem ou nos casos previstos em lei e neste estatuto social. Artigo 12 A assembleia geral será ins-
talada e presidida por 1 (um) diretor eleito no ato. Parágrafo Único. O presidente da assembleia geral escolherá um ou mais dos pre-
sentes para servir de secretário. Capítulo V: Administração: Artigo 13 A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, 
composta por no mínimo 1 (um) diretor sem designação específica, podendo cada diretor ser acionista ou não, residente no país ou não; 
eleitos pela Assembleia Geral com mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no 
exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Artigo 14 A diretoria possui amplos poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou 
fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes nor-
mais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e en-
cerrar contas bancárias, de investimento e qualquer oura; realizar, liquidar ou movimentar aplicações, investimentos e demais recursos 
da Companhia; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou 
imóveis da Companhia. Capítulo VI: Conselho fiscal: Artigo 15 O conselho fiscal não terá caráter permanente e somente será instalado 
por solicitação de acionistas, de acordo com o disposto no presente estatuto social e na legislação aplicável. Parágrafo Único O conse-
lho fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou 
não, eleitos pela assembleia geral. Artigo 16 Os membros do conselho fiscal terão um mandato unificado até a próxima assembleia 
geral ordinária que aprovar as contas relativas ao exercício fiscal em que foram eleitos, sendo permitida a reeleição. A remuneração dos 
membros do conselho fiscal, sujeita a disposição da legislação aplicável, será fixada pela assembleia geral que os eleger. Capítulo VII: 
Exercício social, balanço patrimonial e distribuição de resultados: Artigo 17 O exercício social terá início em 1° de janeiro e término 
em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 18 Ao final de cada exercício social, a diretoria elaborará as demonstrações financeiras, obser-
vadas as disposições legais vigentes, submetendo-as ao conselho de administração, que, após aprová-las, as submeterá à assembleia 
geral ordinária, juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. §1º A Companhia poderá levantar balanços 
semestrais ou referentes a períodos menores e, mediante deliberação da assembleia geral, distribuir dividendos intermediários com 
base nos resultados apurados ou à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros, respeitadas eventuais disposições legais e/ou 
estatutárias aplicáveis. Caso a assembleia geral seja omissa a respeito desse ponto, a Companhia deverá imputar os resultados apurados 
nos dividendos obrigatórios. §2º A Companhia, mediante deliberação da assembleia geral, poderá creditar ou pagar aos acionistas ju-
ros sobre o capital próprio, podendo as importâncias pagas ou creditadas a este título ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório. 
Artigo 19 O resultado do exercício, após os ajustes e deduções previstos em lei, incluindo a dedução de prejuízos acumulados, bem 
como a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social, terá a seguinte destinação: a) 5% (cinco por cento) para a reserva 
legal, até o limite máximo previsto em lei; b) 5% (cinco por cento) será distribuído como dividendo obrigatório, observadas as demais 
disposições do presente estatuto social e a legislação aplicável, inclusive as hipóteses que permitem a não distribuição do dividendo 
obrigatório; e c) o saldo remanescente terá destinação deliberada pela assembleia geral, observadas as demais disposições do presen-
te estatuto social e a legislação aplicável. Artigo 20 A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a 
requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados 
que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. Capítulo VIII: Da dissolução, extin-
ção e liquidação da companhia: Artigo 21 A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assem-
bleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, ele-
gerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Capítulo IX: Transformação: Artigo 22 A Companhia poderá ser transformada de um 
tipo em outro, conforme disposto na Lei das Sociedades Anônimas, mediante deliberação dos acionistas que representem mais da me-
tade do capital social. Capítulo X: Das disposições gerais: Artigo 23 No caso de algum acionista exercer o direito de retirada, nas hi-
póteses previstas na Lei das Sociedades Anônimas, o valor de reembolso devido por cada ação do respectivo acionista será determinado 
pela divisão do valor do patrimônio líquido, conforme apurado nas últimas demonstrações financeiras individuais aprovadas pela as-
sembleia geral, pelo número total de ações de emissão da Companhia, desconsideradas as ações em tesouraria. Parágrafo Único O valor 
assim obtido será pago em até 60 (sessenta) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira parcela 30 (trinta) dias após a 
apuração dos valores de reembolso, sendo as parcelas corrigidas segundo a variação do IPCA conforme a menor periodicidade permiti-
da em lei. Artigo 24 Os casos omissos no presente estatuto social e não previstos na legislação aplicável, serão decididos pela assem-
bleia geral. Artigo 25 Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, proposta no foro da Comarca de São Paulo, Esta-
do de São Paulo. Artigo 26 A responsabilidade técnica pelas Atividades de Engenharia e obras de construção civil da Companhia está a 
cargo do Sr. Antonio Ciampi Junior, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da cédula de identidade RG nº 18.***.**3-7 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF nº 153.***.**8-66, inscrito no CREA/SP sob nº 0685099450, com endereço comercial no Estado de São Paulo, na 
Cidade de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º Andar, Tatuapé, CEP: 03314-00.

PORTE DESENVOLVIMENTO URBANO S.A.
CNPJ Nº 55.256.972/0001-33 - NIRE 35.300.638.620

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 10 de abril de 2025, às 08:00 horas, na sede da PORTE DESENVOLVIMENTO URBANO S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, no estado de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º andar, sala 202, bairro Tatuapé, CEP 
03.314-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de anúncio de convocação, nos termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme disposto na lista de presença constante do Anexo I a esta Ata de Assem-
bleia Geral Extraordinária de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Marco Antonio Melro; Secretário: Fernando Henrique da Silva. 4. Ordem do 
Dia: No âmbito da oferta pública de distribuição dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1ª Série da 45ª Emissão da Canal 
Companhia de Securitização, companhia securitizadora registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), na categoria “S1”, 
com sede no estado de São Paulo, na cidade de São Paulo, na Rua Prof. Atilio Innocenti, nº 474, Cj. 1.009 e 1.010, Vila Nova Conceição, CEP 
04.538-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.811.375/0001-19 (“Securitizadora”), de acordo com a Lei nº 14.430 de 3 de agosto de 2022 
(“Lei 14.430/22”) e a Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Oferta” e “Operação de Securitização”, respectivamente), os 
acionistas da Companhia se reuniram para apreciar, discutir e deliberar sobre: (a) a outorga de fiança, conforme a qual, a Companhia, na 
qualidade de fiadora e principal pagadora, se obrigou pelo fiel e exato cumprimento das Obrigações Garantidas de forma irrevogável e 
irretratável, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e/ou faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos 
nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, 
e dos artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo Civil”), responsabilizando-se, solidariamente 
com as Devedoras (conforme abaixo definida), pelo fiel e exato cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, observado que, para os 
fins deste item, serão consideradas as seguintes definições. “Emissão Almagah”: a primeira emissão de notas comerciais, não conversíveis 
em participação societária, em série única, da espécie com garantias real e fidejussória, da Porte Almagah 227 SPE Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede no estado de São Paulo, na cidade de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º andar, Tatuapé, CEP 03.3314-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 18.584.231/0001-55, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.227.749.200 (“De-
vedora 01” ou “Almagah”), de forma privada, sem qualquer esforço de venda perante investidores; “Emissão Syrah”: a primeira emissão 
de notas comerciais, não conversíveis em participação societária, em série única, da espécie com garantias real e fidejussória, da João de 
Oliveira Torres Incorporações SPE Ltda., sociedade empresária limitada, com sede no estado de São Paulo, na cidade de São Paulo, na Rua 
Vilela, nº 665, 2º andar, Tatuapé, CEP 03.3314-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 20.189.699/0001-97, com seus atos constitutivos arqui-
vados na JUCESP sob o NIRE 35.228.351.137 (“Devedora 02” ou “Syrah” e, quando em conjunto com a Almagah, tão somente as “Devedo-
ras”), de forma privada, sem qualquer esforço de venda perante investidores; “Notas Comerciais Almagah”: conforme descritas no Anexo 
II a presente Ata; “Notas Comerciais Syrah”: conforme descritas no Anexo II a presente Ata; “Notas Comerciais”: quando entendidas em 
conjunto, as Notas Comerciais Almagah e as Notas Comerciais Syrah; “Termo de Emissão Almagah”: o “Instrumento Particular da 1ª (primei-
ra) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, Não Conversíveis em Quotas, com Garantias Real e Fidejussória, Emitidas em Série Única, para 
Colocação Privada, da Porte Almagah 227 SPE Ltda.”, celebrado em 20 de abril de 2023; “Termo de Emissão Syrah”: O “Instrumento Particu-
lar da 1ª (primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, Não Conversíveis em Quotas, com Garantias Real e Fidejussória, Emitidas em Série 
Única, para Colocação Privada, da João de Oliveira Torres Incorporações SPE Ltda” celebrado em 20 de abril de 2023; “Créditos Imobiliários 
Almagah”: a totalidade dos créditos devidos pela Almagah à Securitizadora, na qualidade de subscritora da totalidade das Notas Comer-
ciais Almagah, no âmbito da Emissão Almagah; “Créditos Imobiliários Syrah”: a totalidade dos créditos devidos pela Syrah à Securitizado-
ra, na qualidade de subscritora da totalidade das Notas Comerciais Syrah, no âmbito da Emissão Syrah; “Obrigações Garantidas Almagah”: 
o fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações principais e/ou acessórias, presentes ou futuras, no seu vencimento origi-
nal ou antecipado, assumidas ou que venham a ser assumidas relativas às Notas Comerciais Almagah e demais obrigações pecuniárias ou 
não assumidas pela Almagah e/ou pelos Fiadores nos termos dos Documentos da Operação e seus eventuais aditamentos, o que inclui, mas 
não se limita, o pagamento integral das Notas Comerciais Almagah, dos CRI e das despesas da Oferta conforme estabelecido no Termo de 
Emissão Almagah e no Termo de Securitização, assim como o Valor Nominal Unitário, a respectiva Atualização Monetária, a Remuneração, 
bem como todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Almagah, incluindo o pagamento dos custos, comissões, encargos e a tota-
lidade das obrigações acessórias, tais como, mas não se limitando, Encargos Moratórios, multas, penalidades moratórias, seguros, prê-
mios, despesas, custas e emolumentos devidos pela cobrança da dívida, despesas, despesas com a excussão de garantias, honorários ad-
vocatícios, e qualquer obrigação pecuniária incorrida para a plena satisfação e recebimento, pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciário 
e pelos titulares de CRI, dos valores a eles devidos nas condições constantes do Termo de Emissão Almagah e dos demais Documentos da 
Operação; “Obrigações Garantidas Syrah”: o fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações principais e/ou acessórias, pre-
sentes ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, assumidas ou que venham a ser assumidas relativas às Notas Comerciais 
Syrah e demais obrigações pecuniárias ou não assumidas pela Syrah e/ou pelos Fiadores nos termos dos Documentos da Operação e seus 
eventuais aditamentos, o que inclui, mas não se limita, o pagamento integral das Notas Comerciais Syrah, dos CRI e das despesas da 
Oferta conforme estabelecido no Termo de Emissão Syrah e no Termo de Securitização, assim como o Valor Nominal Unitário, a respectiva 
Atualização Monetária, a Remuneração, bem como todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Syrah, incluindo o pagamento dos 
custos, comissões, encargos e a totalidade das obrigações acessórias, tais como, mas não se limitando, Encargos Moratórios, multas, 
penalidades moratórias, seguros, prêmios, despesas, custas e emolumentos devidos pela cobrança da dívida, despesas, despesas com a 
excussão de garantias, honorários advocatícios, e qualquer obrigação pecuniária incorrida para a plena satisfação e recebimento, pela 
Securitizadora, pelo Agente Fiduciário e pelos titulares de CRI, dos valores a eles devidos nas condições constantes do Termo de Emissão 
Syrah e dos demais Documentos da Operação; e “Obrigações Garantidas”: quando entendidas em conjunto, as Obrigações Garantidas Al-
magah e as Obrigações Garantidas Syrah. (b) a autorização aos administradores da Companhia ou quaisquer dos seus legítimos represen-
tantes/procuradores para praticarem todos e quaisquer atos relativos à Operação de Securitização ou qualquer outro documento envol-
vendo a Operação de Securitização, Oferta e/ou os CRI, incluindo (1) a negociação e assinatura de todos e quaisquer documentos 
necessários à implementação e formalização das deliberações acima referidas, bem como para prestar e/ou outorgar à Securitizadora, as 
declarações, procurações e notificações previstas nos referidos documentos e eventuais aditamentos; e (2) a contratação de prestadores 
de serviços no âmbito da Operação de Securitização, incluindo, mas não se limitando, ao agente de medição, agente fiduciário, escritura-
dor, instituição custodiante, banco liquidante, auditores independentes e assessores legais; e c) a ratificação de todos e quaisquer atos já 
praticados pelos administradores da Companhia ou quaisquer dos seus legítimos representantes/procuradores para a realização da Emis-
são e Oferta. 5. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da ordem do dia, os Acionistas da Companhia decidiram, 
unanimemente e sem quaisquer restrições, aprovar a totalidade dos itens previstos na Ordem do Dia acima. 6. Encerramento, Lavratura, 
Aprovação e Assinatura da Ata: O Sr. Presidente concedeu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu 
por encerrada a sessão, solicitando a mim, Secretária, que lavrasse a presente Ata, a qual, após lida, conferida e aprovada, foi assinada 
pelo Presidente e pela Secretária. São Paulo - SP, 10 de abril de 2025. Mesa: Marco Antonio Melro, Presidente, Fernando Henrique da 
Silva, Secretário. Anexo I: Lista de Presença: Marco Antonio Melro, de nacionalidade brasileira, casado, empresário, portador da cédula 
de identidade RG nº 8.***.**2-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 036.***.**8-26, com endereço comercial na sede da Companhia. Sandra 
Gaspar Vasconcellos Melro, de nacionalidade brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 10.***.**7-7-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF nº 037.***.**8-56, com endereço comercial na sede da Companhia. Anexo II: Notas Comerciais Almagah: (i) 
Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão é de R$ 84.794.000,00 (oitenta e quatro milhões e setecentos e noventa e quatro mil 
reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida). (ii) Quantidade de Notas Comerciais: Serão emitidas 84.794 (oitenta e quatro 
mil e setecentos e noventa e quatro) Notas Comerciais Almagah. (iii) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário de cada Nota 
Comercial é de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (iv) Atualização Monetária: O Valor Nominal 
Unitário das Notas Comerciais Almagah será atualizado monetariamente anualmente pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“IPCA”). (v) Remuneração 
das Notas Comerciais: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Notas Comerciais Almagah, ou o seu saldo, incidirão juros remune-
ratórios equivalentes à 10,00% (dez inteiros por cento) ao ano, base 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, sob o regime de capitaliza-
ção composta, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização das Notas Comer-
ciais Almagah ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até data do efetivo pagamento, de 
acordo com a fórmula apresentada no Termo de Emissão Almagah. (vi) Data de Emissão das Notas Comerciais: Para todos os fins e efeitos 
legais, a data de emissão das Notas Comerciais Almagah será 20 de abril de 2023 (“Data de Emissão”). (vii) Prazo e Data de Vencimento: 
Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e/ou resgate antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Almagah, 
conforme os termos previstos no Termo de Emissão Almagah, as Notas Comerciais Almagah terão prazo de vencimento de 1.824 (mil, oi-
tocentos e vinte e quatro) dias contado da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 17 de abril de 2028 (“Data de Vencimento”). (viii) 
Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais: Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e/ou resgate antecipado das 
obrigações decorrentes das Notas Comerciais Almagah, conforme os termos previstos no Termo de Emissão Almagah, os Juros Remunera-
tórios serão pagos mensalmente, conforme as datas de pagamento indicadas no Anexo I ao Termo de Emissão Almagah (cada uma das 
datas, uma “Data de Pagamento de Remuneração”). (ix) Amortização Programada: Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado 
e/ou resgate antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, conforme os termos previstos no Termo de Emissão Almagah, 
as Notas Comerciais Almagah serão amortizadas mensalmente, conforme datas e percentuais indicados no Anexo I do Termo de Emissão 
Almagah. (x) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Notas 
Comerciais Almagah nos termos do Termo de Emissão Almagah, os débitos em atraso e não pagos pela Devedora 01, independentemente 
de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficarão sujeitos, além dos Juros Remuneratórios, à multa morató-
ria não compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, desde a data do inadimplemento até a data 
do efetivo pagamento. (xi) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Notas Comerciais Almagah e quaisquer valores eventual-
mente devidos pela Devedora 01 serão realizados na Conta do Patrimônio Separado, na forma prevista no Termo de Emissão Almagah. 
(xii) Resgate Antecipado ou Amortização Antecipada: As Notas Comerciais Almagah poderão, a partir do 13º (décimo terceiro) mês 
(inclusive) contado a partir da Data de Emissão, ou seja, a partir de 20 de abril de 2024, ser objeto de amortização ou resgate antecipado 
facultativos, a critério exclusivo da Devedora 01, mediante o pagamento de prêmio flat incidente sobre o valor do saldo devedor a ser 
antecipado das Notas Comerciais Almagah, conforme previsto no Termo de Emissão Almagah. Notas Comerciais Syrah. (i) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão é de R$ 27.345.000,00 (vinte e sete milhões e trezentos e quarenta e cinco mil reais), na Data de 
Emissão (conforme abaixo definida). (ii) Quantidade de Notas Comerciais: Serão emitidas 27.345 (vinte e sete mil e trezentos e quaren-
ta e cincos) Notas Comerciais Syrah. (iii) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário de cada Nota Comercial 02 é de R$ 1.000,00 
(mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (iv) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
Syrah será atualizado monetariamente anualmente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo apurado 
e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“IPCA”). (v) Remuneração das Notas Comerciais: Sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Notas Comerciais Syrah, ou o seu saldo, incidirão juros remuneratórios equivalentes à 10,00% (dez intei-
ros por cento) ao ano, base 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, sob o regime de capitalização composta, calculados de forma expo-
nencial e cumulativa pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização das Notas Comerciais Syrah ou da Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até data do efetivo pagamento, de acordo com a fórmula apresentada no Termo 
de Emissão Syrah. (vi) Data de Emissão das Notas Comerciais: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais 
Syrah será 20 de abril de 2023 (“Data de Emissão”). (vii) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de vencimento anteci-
pado e/ou resgate antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Syrah, conforme os termos previstos no Termo de Emissão 
Syrah, as Notas Comerciais Syrah terão prazo de vencimento de 1.824 (mil, oitocentos e vinte e quatro) dias contado da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 17 de abril de 2028 (“Data de Vencimento”). (viii) Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais: 
Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e/ou resgate antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Syrah, 
conforme os termos previstos no Termo de Emissão Syrah, os Juros Remuneratórios serão pagos mensalmente, conforme as datas de pa-
gamento indicadas no Anexo I ao Termo de Emissão Syrah (cada uma das datas, uma “Data de Pagamento de Remuneração”). (ix) Amor-
tização Programada: Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e/ou resgate antecipado das obrigações decorrentes das Notas 
Comerciais Syrah, conforme os termos previstos no Termo de Emissão Syrah, as Notas Comerciais Syrah serão amortizadas mensalmente, 
conforme datas e percentuais indicados no Anexo I do Termo de Emissão Syrah. (x) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no 
pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Notas Comerciais Syrah nos termos do Termo de Emissão Syrah os débitos em 
atraso e não pagos pela Devedora 02, independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficarão 
sujeitos, além dos Juros Remuneratórios, à multa moratória não compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento. (xi) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às 
Notas Comerciais Syrah e quaisquer valores eventualmente devidos pela Devedora 02 serão realizados na Conta do Patrimônio Separado, 
na forma prevista no Termo de Emissão Syrah. (xii) Resgate Antecipado ou Amortização Antecipada: As Notas Comerciais Syrah pode-
rão, a partir do 13º (décimo terceiro) mês (inclusive) contado a partir da Data de Emissão, ou seja, a partir de 20 de abril de 2024, ser 
objeto de amortização ou resgate antecipado facultativos, a critério exclusivo da Devedora 02, mediante o pagamento de prêmio flat in-
cidente sobre o valor do saldo devedor a ser antecipado das Notas Comerciais Syrah, conforme previsto no Termo de Emissão Syrah.

PORTE DESENVOLVIMENTO URBANO S.A.
CNPJ nº 55.256.972/0001-33 - NIRE nº 35300638620

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SOCIEDADE POR AÇÕES
1. Data, Horário e Local: aos 04 de junho de 2025, às 9:00 horas, na sede social da Porte Desenvolvimento Urbano S.A., socie-
dade por ações, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º andar, sala 202, Tatuapé, CEP 
03.314-000, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 55.256.972/0001-33 (“Sociedade”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a publicação do edital de convocação, estando presente a totalidade dos Acionistas Fundadores da Companhia conforme Lista de 
Presença. 3. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Marco Antonio Melro, e secretariados pelo Sr. Fernando 
Henrique da Silva. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: No âmbito das Notas Comerciais de 1ª Emissão, em 
série única, da P610 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º andar, Tatuapé, CEP 03.314-000, inscrita no CNPJ sob o nº 44.102.913/0001-94 
(“Devedora”), perfazendo o montante de R$ 26.500.000,00 (vinte e seis milhões e quinhentos mil reais), conforme “Termo da 
1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais, em Série Única, com Garantias Reais e Fidejussória, para Colocação Privada, da P610 
Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.” (“Notas Comerciais”), conforme aditado, cujos recursos foram destinados pela Devedora 
para arcar com os gastos, custos e despesas de natureza imobiliária direta e indiretamente relacionados à aquisição, construção e/
ou reformas dos Imóveis, bem como ao desenvolvimento do empreendimento, na modalidade de incorporação, nos termos da Lei 
nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, objeto das matrículas nºs 153.719, 31.741, 2.306, 2.307, 2.308, 75.913, 219.785, 25.113, 
15.209, 22.680 e 35.666, todas do 7º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Empreendimento Alvo”); cujos direitos 
creditórios correspondentes à obrigação da Devedora de pagar a totalidade dos créditos oriundos das Notas Comerciais, foram 
representados por 1 (uma) cédula de crédito imobiliário integral (“CCI”), emitido por Companhia Provincia de Securitização, 
sociedade por ações com registro de companhia securitizadora perante a CVM código 132, categoria S1, e devidamente autorizada 
a funcionar como companhia securitizadora nos termos da Resolução CVM 60, conforme em vigor, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Bairro Cidade Monções, CEP 04.571- 925, inscrita no 
CNPJ sob o nº 04.200.649/0001-07, (“Securitizadora”) por meio do “Escritura Particular de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário 
Integral, sem Garantia Real, sob a Forma Escritural”” (“Escritura de Emissão de CCI”), conforme aditado, que foram vinculados aos 
certificados de recebíveis imobiliários da 14ª Emissão (“CRI”), conforme o “Termo de Securitização de Certificados de Recebíveis Imo-
biliários da 1ª Série da 14ª Emissão da Companhia Província de Securitização, Lastreados em Créditos Imobiliários Devidos Pela P610 
Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.”, a celebrado entre a Securitizadora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., instituição financeira, com filial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 
13º andar, sala 132, parte, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário. 
(“Termo de Securitização” e, todo o conjunto “Operação de Securitização”); declarando o interesse da Sociedade na captação de 
recursos para financiamento por intermédio das Notas Comerciais, aprovar: 4.1. A prestação de garantia fidejussória, na forma de 
aval, pela Sociedade, nos termos das Notas Comerciais (“Aval”), para garantir o fiel, pontual e integral cumprimento da totalidade 
das obrigações principais e acessórias assumidas pela Devedora, nos termos e conforme descritos nos Documentos da Operação de 
Securitização; 4.2. A autorização para que os administradores da Sociedade tomem todas as providências, pratiquem todos os atos 
necessários e celebrem todos os documentos aplicáveis para efetivar as deliberações tomadas na presente Assembleia Extraordiná-
ria, incluindo eventuais retificações, ratificações e/ou aditamentos aos instrumentos que forem firmados no âmbito da Operação 
de Securitização. 5. Deliberações: Os Acionistas, por unanimidade e sem quaisquer restrições, aprovaram, na integra todas as 
matérias previstas na Ordem do Dia, em seus exatos termos, autorizando os administradores a realizarem todos os procedimentos 
necessários para a correta formalização das deliberações aqui tomadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia 
Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, após lida e aprovada sem ressalvas, foi por todos assinada. São Paulo, 
04 de junho de 2025. Presidente: Marco Antonio Melro. Secretário: Fernando Henrique da Silva. Lista de Presença: Maro Antonio 
Melro, Sandra Gaspar Vasconcellos Melro e Porte Engenharia e Urbanismo Ltda.

HADDAS PARTICIPAÇÕES S/A
Ata da Assembleia Geral de Constituição Realizada em 25 de Novembro de 2024.

Ao 25/11/2024, na sede da Sociedade Limitada denominada HADDAS PARTICIPAÇÕES S/A, localizada na Avenida Plínio Marcos n° 65 - sala 04 
- no bairro Loteamento Villa Branca, no município de Jacareí/SP, CEP: 12301-350, reuniram-se os subscritores: JOSÉ ROBERTO HADDAS, 
brasileiro, empresário, casado, inscrito nº do CPF sob n° 457.148.788-68 e documento de identidade RG n° 5.xxx.xxx-7 - SSP/SP, residente e 
domiciliado a Avenida Pedro Paula de Moraes n° 1551 - casa 27 - bairro Engenho D’Agua, no município de Ilhabela/SP, CEP: 11635-000; e NANCY 
FRIDRICH HADDAS, brasileira, empresaria, casada , inscrita nº do CPF sob n° 183.830.518-16, documento de identidade 4.xxx.xxx-4 - SSP/SP, 
residente e domiciliada a Avenida Pedro Paula de Moraes n° 1551 - casa 27 - bairro Engenho D’Agua, no município de Ilhabela/SP, CEP: 11635-
000: SECRETÁRIO: Foi nomeado pelas partes para secretariar os trabalhos, a Sra. NANCY FRIDRICH HADDAS, acima qualificada. PRESENÇA: 
SUBSCRITORES, acima qualificados, representando a TOTALIDADE do capital social subscrito, dispensada a publicação dos Editais de 
Convocação, de acordo com o artigo 124, parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15/12/1976, NANCY FRIDRICH HADDAS, acima qualificada, nomeada 
para secretariar os trabalhos, e JOSÉ ROBERTO HADDAS, acima qualificado a qual foi convocado para ser presidente da mesa. MESA 
DIRETORA: Presidente: JOSÉ ROBERTO HADDAS; Secretário: NANCY FRIDRICH HADDAS. ORDEM DO DIA: a) Constituição de uma SOCIEDADE 
ANÔNIMA DE CAPITAL FECHADO; b) Subscrição e ações; c) Eleição da Diretoria e; d) Outros assuntos de interesse social. DELIBERAÇÕES:  
1) Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente esclareceu que a presente Assembleia tinha por finalidade precípua a constituição de uma 
SOCIEDADE ANÔNIMA, de Capital Fechado, regida pela Lei n° 6.404, de 15.12.1976, que será denominada HADDAS PARTICIPAÇÕES S/A, e que 
será estabelecida na Avenida Plínio Marcos n° 65 - sala 04 - no bairro Loteamento Villa Branca, no município de Jacareí/SP, CEP: 12301-350. 
2) Esclareceu o Senhor Presidente que em razão desta constituição, serão co-acionistas da sociedade anônima, as pessoas físicas já 
qualificadas no início do presente instrumento, JOSÉ ROBERTO HADDAS e NANCY FRIDRICH HADDAS. 3) Preenchidos os requisitos preliminares 
da constituição, verificou-se que o “Boletim de Subscrição” a que alude o art. 85, da Lei n° 6.404, de 15.12.1976 foi devidamente preenchido, 
que o capital social será de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a ser subscrito pelos acionistas já mencionados na proporção de 50% para 
JOSÉ ROBERTO HADDAS e 50% para NANCY FRIDRICH HADDAS. 4) Em virtude da constituição e subscrição aprovadas na forma deste 
instrumento, os R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), são convertidos em 500.000 (quinhentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor 
pecuniário nominal, cuja participação acionária dá-se na forma exposta no tópico anterior. 5) Em virtude da constituição aprovada na forma 
deste estatuto, a sociedade será regida pelas disposições legais da Lei n° 6.404/76 e suas alterações posteriores. 6) Assim, tendo sido 
cumpridos todos os requisitos preliminares da constituição da sociedade, o Senhor Presidente disse que tinha em mãos o projeto de Estatuto 
Social que, submetido à apreciação dos subscritores foi aprovado por unanimidade com a seguinte redação: ESTATUTO SOCIAL:  
I – DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO SOCIAL E DURAÇÃO: Art. 1° - A HADDAS PARTICIPAÇÕES S/A é uma empresa que se regerá pelo 
presente estatuto, pela Lei n° 6.404, de 15.12.1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2° - A sociedade tem sede, foro 
e administração na Avenida Plínio Marcos n° 65 - sala 04 - no bairro Loteamento Villa Branca, no município de Jacareí/SP, CEP: 12301-350, 
podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional e no exterior, a critério da diretoria. Art. 3° - A sociedade tem 
por objetivo a exploração do ramo de: Gestão e participação em outras sociedades, na condição de sócia, acionista ou quotista, em 
caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária; e os Serviços de apoio administrativo junto a órgãos públicos 
e autarquias. Art. 4° - A sociedade terá prazo de duração indeterminado. II – CAPITAL SOCIAL: Art. 5° - O Capital Social é de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) representado por 500.000 (quinhentas mil) ações ordinárias nominativas, com direito a voto, sem valor nominal. Art. 6° 
- Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas deliberações da Assembléia Geral. III – ADMINISTRAÇÃO: Art. 7° - A sociedade 
será administrada por um Diretor, com a designação de Presidente, acionista ou não, mas residente no país. Art. 8° - O Diretor-Presidente será 
eleito pela Assembleia Geral, pelo prazo de 3 anos, podendo ser reeleito. Art. 9° - Nos casos de ausência ou impedimento temporário do Diretor 
Presidente, deverá ser convocada Assembleia imediatamente em caráter de urgência pelos acionistas, para deliberar sobre a ocupação do cargo 
de Diretor Presidente, podendo ainda o Diretor Presidente, isoladamente nomear procuradores com poderes específicos. Parágrafo Primeiro 
– O Diretor Presidente permanecerá no respectivo cargo em pleno exercício de sua função, até que seu sucessor seja empossado, exceto em 
casos de renúncia ou destituição. Parágrafo Segundo – O Diretor tomará posse nos termos da Lei n° 6.404/76, e observarão os requisitos, 
impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades contemplados na referida lei. Art. 10° - Compete ao Diretor Presidente administrar os 
negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e limitados poderes, em juízo ou fora dele, 
inclusive perante entidades privadas ou públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público. Parágrafo Primeiro 
– É vedado ao Diretor Presidente, a formalização de empréstimos, compra e venda de bens imóveis, hipoteca, alienação ou criação de qualquer 
Ônus sobre os bens ativo da Companhia, alienação de estabelecimento, cisão, fusão ou transformação, especialmente em relação a cessão ou 
venda de cotas das empresas subsidiárias da Companhia, seja a que título for e em qualquer proporção, sem a prévia e expressa autorização do 
Presidente do Conselho de Administração e subsequentemente, após sua aprovação, autorização da Assembleia Geral da Companhia. Art. 11° 
- As procurações poderão ser assinadas isoladamente pelo Diretor Presidente, especificando-se claramente os poderes, e deverão estabelecer 
os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações “ad-judicia”, que poderão ser por prazo indeterminado. Art. 12° - Compete à 
Assembleia Geral fixar os honorários e as gratificações do Diretor Presidente. IV – CONSELHO FISCAL: Art. 13° - O conselho fiscal poderá ou 
não ser eleito, conforme decisão da assembleia geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, composto de 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três) suplentes, permitida a reeleição. V – ASSEMBLEIA GERAL: Art. 14° - A assembleia geral dos acionistas reunir-se-á 
ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social e extraordinariamente sempre que os interesses sociais 
exigirem. Art. 15° - A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente e secretariada por qualquer pessoa, seja ele acionista ou não, que 
deverá ser escolhido pelos presentes. VI – EXERCÍCIO SOCIAL: Art. 16° - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levado o 
balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo único – O Diretor Presidente poderá determinar 
o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nestes balanços poderão 
ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da assembleia geral dos 
acionistas. Art. 17° - Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer 
outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) O saldo, se houver, terá a 
destinação que a assembleia estabelecer. VII – LIQUIDAÇÃO: Art. 18° - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
observadas as normas legais pertinentes, cabendo à assembleia estabelecer o modo de sua liquidação. VIII – DISPOSIÇÕES GERAIS: Art. 19° 
- Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela liquidação em vigor pertinente à matéria. IX – FORO: Art. 20° - Fica eleito o foro da 
Comarca de Jacareí, estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilégio que seja. 1) Uma vez aprovado o Estatuto Social, 
foi efetuada a eleição do Diretor Presidente, verificando-se o seguinte resultado: DIRETOR PRESIDENTE: JOSÉ ROBERTO HADDAS, já 
qualificado; 2) O Diretor ora eleito toma posse, desde já no seu respectivo cargo e se compromete a assinar o termo de posse no “livro de atas 
de reunião de diretoria” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei n° 6.404 de 15.12.1976 e a Assembleia fixou os honorários mensais do 
Diretor, de acordo com a legislação em vigor. 3) A Diretora eleita declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
a propriedade. 4)  Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia deliberou pela sua não instalação. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se 
manifestou, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que após lida e aprovada, vai assinada por todos os 
Subscritores. Jacareí, 25/11/2024. JOSÉ ROBERTO HADDAS - Presidente da Assembleia e Diretor Presidente eleito; NANCY FRIDRICH HADDAS 
- Secretária. Acionistas Subscritores: JOSÉ ROBERTO HADDAS, NANCY FRIDRICH HADDAS. Visto do Advogado: FABIO CESAR GONGORA DE 
MORAES - OAB/SP: 135.290. JUCESP/NIRE SOB Nº 3530067040-0 em 22/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Matera Systems Informática S.A.
CNPJ/MF nº 57.040.040/0001-84 - NIRE 35-3.0035015-4

Ata de Reunião da Diretoria realizada em 30 de abril de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 30.04.2025, às 13 horas, na sede da Matera Systems Informática S.A., localizada na Cidade de Campinas, 
Estado de São Paulo, na Av. Selma Parada (Bailarina) nº 505, Conjunto 701, 7° Andar - Torre Comercial SKY Galleria, Jd. Madalena, 
CEP 13.091-605 (“Companhia”). 2. Quórum: Presente a totalidade dos membros da Diretoria, conforme assinaturas abaixo; 3. Mesa: 
Presidente: Carlos Augusto Leite Netto; Secretário: Carlos André Branco Guimarães; 4. Edital de Convocação: Dispensado uma vez 
que presente a totalidade dos membros da Diretoria, conforme assinaturas abaixo. 5. Ordem do Dia e Deliberações: Por unanimidade 
de votos, observados os impedimentos legais e as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia e Artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia, os membros da Diretoria da Companhia deliberaram e decidiram: 5.1. Encerrar a filial localizada na cidade 
de Maringá, Estado do Paraná, com endereço na Avenida Carneiro Leão, nº 825, Bairro Zona Armazém, CEP 87014-010, inscrita no  
CNPJ/ME nº 57.040.040/0003-46 e NIRE 41901933248. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião da 
Diretoria, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada eletronicamente, em consonância com o 
art. 10, §2º da MP 2.00-2, editada em 24.08.2001, a fim de conferir-lhe vigência e eficácia. Campinas, 30/04/2025. Carlos Augusto Leite 
Netto - Presidente da Assembleia, Carlos André Branco Guimarães - Secretário da Mesa. Membros da Diretoria: Carlos André 
Branco Guimarães, Carlos Augusto Leite Netto,  Ezio Eduardo Fernandes, Rafael Fernandes Grottoli, Diogo Melo Meirelles, Bruno 
Samora, Alexandre de Oliveira, Ricardo Chisman. JUCESP nº 190.010/25-3 em 28/05/2025. Aloizio E Soares Junior – Secretário Geral. 

Ferrari Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 21.948.647/0001-10 - NIRE 35.300.476.115

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Por meio deste, ficam convocados os acionistas da Ferrari Participações Societárias S.A. (“Companhia”) a participar, em 1ª 
convocação, da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, que se realizará no dia 22.08.2025, às 9:00 horas, na sede 
social da Companhia, localizada na cidade de Pirassununga/SP, Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.644-899, para discutir e 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) autorizar a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória, na modalidade 
fiança, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei 10.406 de 10.01.2022, conforme alterada (“Fiança”), no âmbito da 6ª (sexta) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em até 
2 (duas) séries, no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, §2º, e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 160, de 13.07.2022, conforme alterada, da Ferrari Agroindústria S/A, sociedade por 
ações sem registro de companhia aberta, com sede na cidade de Pirassununga/SP, na Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.631-
301, inscrita no CNPJ nº 54.846.951/0001-05 (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), em garantia ao fiel, pontual e integral 
cumprimento de todas as obrigações presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Emissora por meio do 
“Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, 
da Ferrari Agroindústria S.A.” (“Escritura”), incluindo, mas não se limitando, o Valor Nominal Unitário (conforme definido na 
Escritura), a Atualização Monetária (conforme definido na Escritura), a Remuneração (conforme definido na Escritura), 
encargos financeiros, multas, Encargos Moratórios (conforme definido na Escritura), referentes a todas as obrigações relativas 
às Debêntures, à Escritura, à Fiança e aos demais Documentos da Operação (conforme definido na Escritura), quando devidos, 
incluindo as obrigações de pagamento de todos os demais custos, despesas e encargos oriundos da Escritura e/ou da 
legislação aplicável, inclusive com relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à manutenção e à execução da Fiança, 
incluindo despesas judiciais, extrajudiciais e/ou administrativas, além de eventuais tributos, taxas e comissões aplicáveis nos 
termos da Escritura (“Obrigações Garantidas”); (2) autorizar a celebração da Escritura pela Companhia, na qualidade de 
fiadora das Obrigações Garantidas, e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, da 6ª (Sexta) Emissão da Ferrari Agroindústria S.A.”, 
a ser celebrado entre a Emissora, o Coordenador Líder (conforme definido na Escritura), a Companhia e as demais fiadoras 
da Emissão; (3) autorizar a ratificação da (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria 
executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; 
e (b) de todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores 
para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e 
quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. Informações Gerais. Em conformidade ao §3º do artigo 135 da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, todos os documentos 
e informações necessários à deliberação das matérias previstas na ordem do dia. Pirassununga/SP, 14.08.2025.

Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
 CNPJ n° 20.815.868/0001-57 - NIRE nº 35300468414

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de Outubro de 2023
1. Data, Hora, Local: Aos 05 de outubro de 2023, às 10h00, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, nº 8.501, 32° andar, Sala 28, CEP 05.425-070. 2. Quórum: Presente os Conselheiros Roberto 
Ribeiro Capobianco, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG n° 7.611.632 (SSP/SP) 
e inscrito no CPF/MF sob n° 033.785.768-71; Julio Capobianco Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 4.329.483-2 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF n° 681.430.528-34; e Adair José Schneider, 
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.372.362 (SESP/PR), inscrito no CPF/MF sob 
o n° 615.195.459-91, todos com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth 
Cardoso, nº 8.501, 32° andar, Sala 28, CEP 05425-070. 3. Convocação: Realizada na forma do art. 10°, §§ 2º e 3º 
do Estatuto Social da Companhia. Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia.  
4. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, que indicou a mim,  
Sra. Susana Cabarcos Pawletta, para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Deliberar a respeito da eleição dos membros 
da Diretoria Executiva da Companhia, para mandatos de 3 (três) anos, na forma do Estatuto. 6. Deliberações:  
A totalidade dos membros do Conselho de Administração, por unanimidade, sem ressalvas ou reservas, decidiu aprovar 
a eleição dos membros da Diretoria Executiva da Companhia, para mandatos de 3 (três) anos, a conta da presente 
data: (i) Diretora Presidente, Susana Cabarcos Pawletta, brasileira, divorciada, técnóloga, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 6.816.967-X (SSP/SP) e inscrita no CPF/MF sob o nº 046.487.218-96, residente e domiciliada na Rua 
Marechal Deodoro, 295, apartamento 72, Bloco Real Cisne, Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP 04738-000; (b) Diretor 
Administrativo Financeiro, Wilson de Brito Malheiros, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 16.636.746 e inscrito no CPF/MF sob o nº 022.818.108-95, residente e domiciliado na Rua Basílio da Cunha, 
507, aprtamento 151, Bloco 2, Vila Deodoro, São Paulo/SP, CEP 01544-001; e (c) Diretor Operacional, Vinicius Marcus 
Battistella, brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.316.641-0 e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 248.534.818-93, residente e domiciliado na Rua Marcondesia, 209, Chácara Monte Alegre, São Paulo/SP,  
CEP 04645-040. 7. Encerramento: Após tomada e aprovada a deliberação, foi oferecida a palavra a quem dela  
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, lavrando-se a 
presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada em 03 (três) vias de igual teor e forma por todos os presentes. 
Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 05 de outubro de 2023. 
Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente; Susana Cabarcos Pawletta - Secretária. Conselheiros: Roberto 
Ribeiro Capobianco, Julio Capobianco Filho, Adair José Schneider. JUCESP nº 410.217/23-2 em 24/10/2023.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
CNPJ/MF nº 20.815.868/0001-57 - NIRE 35300468414

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 18 de fevereiro de 2025, às 14h30, na sede da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 
(“Companhia”), na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 32° andar, Sala 28, São Paulo, SP, CEP 05.425-070.  
2. Convocação: Dispensada a convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, pela presença da única 
Acionista, titular de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Presenças: Presente a 
única Acionista, titular de ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 4. Mesa: 
A presidência da Assembleia será exercida pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, que convidou a Sra. Carolina Ferraz da 
Fonseca para exercer a função de Secretária. 5. Ordem do Dia: Eleger novo membro do Conselho de Administração da 
Companhia. 6. Deliberações: A única acionista aprovou a lavratura da presente ata na forma de sumário, de acordo 
com o previsto no § 1º do art. 130 da Lei das S.A., e, na sequência, resolveu aprovar a eleição do seguinte novo 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para um mandato de 3 (três) anos, investido em seu 
cargo mediante assinatura do termo de posse (Anexo I): (a) Sra. Susana Cabarcos Pawletta, brasileira, divorciada, 
tecnóloga, inscrita no CPF/MF sob o número 046.487.218-96, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.816.967-
X SSP/SP, residente e domiciliada na Rua Marechal Deodoro, 295 - Apartamento 72 - Bloco Real Cisne, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. O membro do Conselho de Administração acima qualificado compromete-se a 
cumprir e fazer cumprir as disposições da legislação aplicável e do Estatuto Social da Companhia. Adicionalmente, 
declara que não está impedido por lei especial ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 1º do artigo 147 da Lei das S.A.  
7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos para lavratura da presente ata que, 
lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 18 de fevereiro de 2025. Mesa: 
Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Carolina Ferraz da Fonseca - Secretária da Mesa. Acionista única 
da Companhia: Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A.: Roberto Ribeiro Capobianco - Diretor Presidente, 
Júlio Capobianco Filho - Diretor Vice-Presidente. JUCESP nº 139.374/25-5 em 25/04/2025. Aloizio E. Soares Junior 
- Secretário Geral em Exercício.

Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
 CNPJ/MF n° 20.815.868/0001-57 - NIRE nº 35300468414

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de Julho de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 17 de julho de 2023, às 15h30, na sede da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 
(“Companhia”), na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 32° andar, Sala 28, São Paulo, SP, CEP 05.425-070. 
2. Convocação: Dispensada a convocação nos termos do §4° do artigo 124 da Lei 6.404/76, pela presença da única 
Acionista, titular de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Presenças: Presente a 
única Acionista, titular de ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 4. Mesa: A 
presidência da Assembleia será exercida pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, que convidou o Sr. Guilherme Bartoli de 
Almeida para exercer a função de Secretário. 5. Ordem do Dia: Eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 6. Deliberações: A única acionista aprovou a lavratura da presente ata na forma de sumário, de acordo 
com o previsto no § 1º do art. 130 da Lei das S.A., e, na sequência, resolveu aprovar a eleição dos seguintes membros 
efetivos do Conselho de Administração da Companhia: (a) Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, inscrito no Cadastro da Pessoa Física do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o n° 033.785.768-71, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 7.611.632 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 32° andar, sala 32, CEP 05425-070; (b) Sr. Júlio Capobianco Filho, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF/ME sob o n° 681.430.528-34, portador da Cédula de Identidade 
RG n° 4.329.483-2 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth 
Cardoso, 8.501, 32° andar, CEP 05425-070; e (c) Sr. Adair José Schneider, brasileiro, casado, economista, inscrito 
no CPF/ME sob o n° 615.195.459-91, portador da cédula de identidade RG n° 4.372.362 (SESP/PR), com endereço 
nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 32° andar, CEP 05425-070. 
Todos os membros efetivos do Conselho de Administração ora eleitos terão mandato unificado de 3 (três) anos. Os 
membros efetivos do Conselho de Administração, eleitos acima, são investidos em seus cargos mediante assinatura dos 
termos de posse, conforme os termos constantes do Anexo I. Os membros efetivos do Conselho de Administração acima 
qualificados comprometem-se a cumprir e fazer cumprir as disposições da legislação aplicável e do Estatuto Social da 
Companhia. Adicionalmente, declaram que não estão impedidos por lei especial ou condenados por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, 
ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 1º 
do artigo 147 da Lei das S.A. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos para 
lavratura da presente ata que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 17 de 
julho de 2023. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário da 
Mesa. Acionista única da Companhia: Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A. - Roberto Ribeiro Capobianco 
- Diretor Presidente, Júlio Capobianco Filho - Diretor Vice-Presidente. JUCESP nº 315.559/23-8 em 04/08/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 25E9-E2C6-20C0-7C54.
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Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
CNPJ nº 20.815.868/0001-57 - NIRE n° 35300468414

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Junho de 2018
1. Data, Hora e Local de Realização: Aos 04 de junho de 2018 às 10h30, na Avenida das Nações Unidas, Edifício Eldorado Business Tower, n° 8501, 32° andar, Sala 28, Pinheiros, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Publicações e Convocação: Dispensadas, nos termos do artigo 124, §4° da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presença: 
Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual indicou a mim, Sra. Susana 
Cabarcos Pawletta para secretariar a mesa. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Companhia, bem como a respectiva alteração do estatuto social; 
(ii) a alteração da forma de administração da Companhia, bem como a respectiva alteração do estatuto social; e (iii) a consolidação do estatuto social da Companhia. 
6. Deliberações: Submetida à discussão e, em seguida, à votação, foi aprovada, pela Acionista única da Companhia, a seguinte deliberação: (i) Aprovar o aumento do capital social 
da Companhia, de R$26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais), já totalmente subscrito e integralizado, dividido em 26.000.000 (vinte e seis milhões) de ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, para R$30.456.694,00 (trinta milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos), mediante 
a emissão de 4.456.694 (quatro milhões, quatrocentas e cinquenta e seis mil, seiscentas e noventa e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão no valor de R$1,00 (um real) por ação, fixado de acordo com o estabelecido no Artigo 170, parágrafo 1º, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações, resultando, portanto, 
em um aumento de capital social no valor de R$4.456.694,00 (quatro milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e noventa e quatro reais), conforme estabelecido no 
Boletim de Subscrição (Anexo I). As ações subscritas são totalmente integralizadas pela acionista única da Companhia em moeda corrente nacional. Em vista das deliberações acima, 
a redação do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a ser a seguinte: Artigo 4º. O capital social da Sociedade é de R$30.456.694,00 (trinta milhões, quatrocentos e 
cinquenta e seis mil, seiscentos e noventa e quatro reais), dividido em 30.456.694 (trinta milhões, quatrocentas e cinquenta e seis mil, seiscentas e noventa e quatro) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizado.  Parágrafo Primeiro - A Companhia não poderá, durante o prazo da Concessão, reduzir o seu capital social abaixo do valor 
de R$26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais) sem prévia e expressa autorização da SES/SP. Parágrafo Segundo - Em caso de haver perdas que reduzam o patrimônio líquido da 
Companhia a um valor inferior à terça parte do capital social, o patrimônio líquido da Companhia deverá ser imediatamente aumentado até o valor equivalente, no mínimo, á terça parte 
do capital social. Parágrafo Terceiro - A Companhia poderá oferecer em garantia, nos termos da minuta do Contrato de Concessão, os direitos emergentes da Concessão, para obtenção 
de financiamentos relacionados a investimentos de interesse dos serviços objeto da Concessão, desde que não comprometa a sua continuidade e a adequada prestação dos serviços, o 
que deverá ser devidamente comprovado junto à SES/SP. Parágrafo Quarto - A Companhia poderá emitir ações preferenciais, mediante aprovação da Assembleia Geral, até o limite de 
50% (cinquenta por cento) do total das ações de seu capital social. (ii) Aprovar a alteração da forma de administração da Companhia, de forma que a Diretoria da Companhia passe 
a ser composta por até 3 (três) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Operacional. Em vista das deliberações acima, a redação 
do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia passa a ser a seguinte: Artigo 13°. A administração corrente da Companhia será assegurada por uma Diretoria Executiva formada por 
até 3 (três) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Operacional a serem eleitos pelo Conselho de Administração para mandato de 3 
(três) anos, permitidas reeleições entre pessoas de reconhecida competência profissional, cujas atribuições individuais serão definidas por deliberação do Conselho de Administração. 
Parágrafo Primeiro - Os diretores deverão tomar posse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data em que forem eleitos, mediante a assinatura do Termo de Posse no Livro de 
Atas da Diretoria e permanecerão nos cargos até a eleição e posse da nova Diretoria. Parágrafo Segundo - 0 Diretor Operacional a ser eleito na próxima Reunião do Conselho de 
Administração deverá, excepcionalmente, ter um mandato inferior a 3 (três) anos, de modo que o término do seu mandato coincida com o término dos mandatos dos demais Diretores 
da Companhia, que terão, todos, mandatos unificados. (iii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, bem como a realização das adaptações de referências 
necessárias em decorrência das alterações realizadas de acordo com os itens “i” e “ii” acima, incluindo a renumeração dos Artigos, seus parágrafos e alíneas, do estatuto social da 
Companhia, conforme Anexo II desta Ata. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta, lida, conferida e aprovada, foi, por todos os presentes assinada. São Paulo, 04 de 
junho de 2018. Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente, Susana Cabarcos Pawletta - Secretária.  Acionista: Roberto Ribeiro Capobianco, Julio Capobianco Filho - 
Representantes da Acionista Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. JUCESP nº 355.405/18-0 em 26/07/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Inova Saúde 
Sorocaba SPE S/A - CNPJ n° 20.815.868/0001-57 - NIRE n° 35300468414 - Anexo II - Estatuto Social Consolidado da Inova Saúde Sorocaba SPE S/A. Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1°. A denominação da Sociedade é Inova Saúde Sorocaba SPE S.A., constituída sob a forma de sociedade anônima com sede e foro 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 8501, 32° andar, sala 28, CEP: 05425-070, sendo possível constituir filiais futuramente. Parágrafo 
Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, abrir, transferir e extinguir filiais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte 
do território nacional. Artigo 2º. A Companhia tem como objeto a finalidade específica, sob o regime de concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como realizar 
a manutenção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual inclui (i) a elaboração de todos os projetos de engenharia e 
arquitetura necessários à construção e implantação do Hospital Estadual de Sorocaba, doravante denominado Complexo Hospitalar, sempre em consonância com as diretrizes do 
projeto engenharia de referência disponibilizadas pela Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo, denominada SES/SP; (ii) a construção e implantação do Complexo 
Hospitalar; (iii) o fornecimento, instalação, comissionamento, atualização e manutenção dos equipamentos médico-hospitalares necessários ao Complexo Hospitalar, sempre em 
consonância com as diretrizes apresentadas no Edital de Concorrência n° 001/2013 publicado pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio da SES/SP, doravante denominado 
Edital, e de acordo com a legislação vigente, podendo para tanto efetuar a importação dos equipamentos necessários; (iv) o fornecimento, instalação, atualização e manutenção 
dos mobiliários necessários ao funcionamento do Complexo Hospitalar, podendo para tanto efetuar a importação dos mobiliários necessários; (v) a prestação de serviços não 
assistenciais no Complexo Hospitalar; e (vi) a obtenção, aplicação e gestão de todos os recursos financeiros necessários à execução de seu objeto social, conforme contrato de 
concessão, doravante denominado Contrato de Concessão, decorrente do Edital, doravante denominada a Concessão, sendo vedada a sua alteração. Parágrafo Único - É vedado à 
Companhia praticar quaisquer atos estranhos a seu objeto social. A Companhia estará sempre vinculada ao Edital, publicado pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio da 
SES/SP, à documentação apresentada e aos respectivos documentos contratuais firmados com a SES/SP, bem como à legislação e regulamentação brasileira, em tudo que disser 
respeito à prestação dos serviços e à exploração da concessão. Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia será o necessário ao cumprimento de todas as obrigações decorrentes 
do Contrato de Concessão e recebimento de seus haveres, sendo a data do seu registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo, a data inicial de suas atividades. Capítulo II - Do 
Capital Social e Ações: Artigo 4º. O capital social da Sociedade é de R$ 30.456.694,00 (trinta milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e noventa e quatro reais), 
dividido em 30.456.694 (trinta milhões, quatrocentas e cinquenta e seis mil, seiscentas e noventa e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
integralizado. Parágrafo Primeiro - A Companhia não poderá, durante o prazo da Concessão, reduzir o seu capital social abaixo do valor de R$ 26.000.000,00 (vinte e seis milhões 
de reais) sem prévia e expressa autorização da SES/SP. Parágrafo Segundo - Em caso de haver perdas que reduzam o patrimônio líquido da Companhia a um valor inferior à terça 
parte do capital social, o patrimônio líquido da Companhia deverá ser imediatamente aumentado até o valor equivalente, no mínimo, à terça parte do capital social. Parágrafo 
Terceiro - A Companhia poderá oferecer em garantia, nos termos da minuta do Contrato de Concessão, os direitos emergentes da Concessão, para obtenção de financiamentos 
relacionados a investimentos de interesse dos serviços objeto da Concessão, desde que não comprometa a sua continuidade e a adequada prestação dos serviços, o que deverá ser 
devidamente comprovado junto à SES/SP. Parágrafo Quarto - A Companhia poderá emitir ações preferenciais, mediante aprovação da Assembleia Geral, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) do total das ações de seu capital social. Artigo 5º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações em Assembleia Geral. Artigo 6º. A transferência 
do controle da Companhia a terceiros poderá se dar mediante prévia e expressa anuência da SES/SP nos moldes das disposições da minuta do Contrato de Concessão e somente depois 
de encerrado o período de investimentos na construção do(s) Estabelecimento(s) Assistencial(is) de Saúde. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 7º. A Assembleia Geral será 
instalada, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, para tratar dos assuntos 
objeto de sua convocação, observadas as prescrições legais e estatutárias. Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas na forma da Lei n° 6.404/76, 
preferencialmente pelo presidente do Conselho de Administração ou por acionistas detentores de, no mínimo, 5% do capital votante da Companhia. Parágrafo Segundo - As 
deliberações das Assembleias Gerais, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por acionistas representando a maioria absoluta dos 
votos válidos dos acionistas presentes na Assembleia Geral, não se computando os votos em branco. Parágrafo Terceiro - Independentemente das formalidades de convocação, será 
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo Quarto - A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação da Companhia, sendo 
competente para alterar o Estatuto da Companhia e para aprovar a constituição dos ônus sobre ações e sobre os direitos oriundos da concessão, sempre observadas as restrições 
existentes, bem como todas as demais matérias cuja competência lhe seja reservada pela legislação aplicável, bem como aquelas que não forem atribuídas à Administração da 
Companhia pela legislação, bem como pelo presente Estatuto Social. Artigo 8º. As Assembleias Gerais da Companhia somente serão instaladas, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas representando, no mínimo, o percentual estabelecido na legislação em vigor do capital social votante da Companhia. Em segunda convocação, a Assembleia 
Geral será instalada mediante a presença de qualquer número de acionistas com direito a voto. Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral fixar, anualmente, a remuneração 
global do Conselho de Administração e da Diretoria. Ao Conselho de Administração caberá deliberar acerca da distribuição dos valores fixados, entre seus membros e os da Diretoria 
Executiva. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 9º. A companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria Executiva. Parágrafo Único - No caso 
de intervenção, o poder decisório da Companhia ficará atribuído a interventor indicado pelo Poder Concedente. Artigo 10°. O Conselho de Administração será composto por até 04 
(quatro) membros efetivos, residentes no país, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral para um mandato de 3 (três) anos. Os membros efetivos escolherão, entre eles, o 
Presidente do Conselho. Parágrafo Primeiro - Os Conselheiros tomarão posse dentro do prazo de até 30 (trinta) dias contados das respectivas eleições, mediante a assinatura de 
Termo de Posse no Livro de Atas do Conselho de Administração e permanecerão nos seus cargos até a investidura dos novos eleitos. Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração 
reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente, pela maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, devendo constar da convocação a respectiva ordem do dia. Considerar-se-ão como regulares as reuniões a que compareçam todos os 
Conselheiros, ainda que não haja prévia convocação. Parágrafo Terceiro - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede social da Companhia ou onde os 
Conselheiros julgarem mais conveniente e serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, a totalidade dos Conselheiros, ou, em segunda convocação, a 
ser realizada em até 2 (dois) dias após a data da primeira reunião, mediante a presença de, no mínimo, 2 (dois) dos Conselheiros eleitos. Os Conselheiros poderão participar das 
reuniões do Conselho de Administração por meio de vídeo conferência, conferência telefônica ou qualquer outro meio de comunicação que permita conversa entre as pessoas em 
tempo real. A convocação dos membros do Conselho de Administração ocorrerá por intermédio de carta registrada, com aviso de recebimento, mensagem de correio eletrônico, com 
confirmação de entrega, ou por qualquer outro meio formal que permita a comprovação de seu recebimento. Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho de Administração deverão 
ser presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, o qual poderá designar um Secretário dentre os demais membros presentes. Parágrafo Quinto - Nas reuniões do 
Conselho de Administração, um Conselheiro poderá ser representado por outro Conselheiro, bastando, para tanto, que o Conselheiro presente entregue autorização por escrito do 
Conselheiro ausente, a qual poderá ser encaminhada via fax ou outro meio eletrônico anteriormente à realização da reunião. Parágrafo Sexto - Nas ausências ou impedimentos 
eventuais do Presidente, suas funções serão exercidas pelo conselheiro que for por ele designado; na omissão do Presidente, os membros presentes elegerão, entre eles, um para 
presidir a reunião. Parágrafo Sétimo - No caso de vacância de qualquer dos cargos de conselheiro e do respectivo suplente, a Assembleia Geral, no prazo de 30 (trinta) dias, procederá 
ao preenchimento do cargo vago, pelo período remanescente do mandato. Artigo 11°. Competirá ao Conselho de Administração: a) a orientação geral dos negócios; b) eleger ou 
destituir os membros da Diretoria Executiva, fixar os valores individuais dos honorários de seus componentes; c) aprovar o Regulamento Interno da Sociedade, atribuindo as 
respectivas funções aos cargos do organograma da Companhia; d) fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar 
informações sobre contratos celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos administrativos que julgar de seu interesse; e) nomear e destituir os 
auditores independentes da Companhia; f) aprovar as proposições da Diretoria Executiva para estabelecimento de planejamento orçamentário e orçamento anual; g) aprovar a 
propositura de ações judiciais contra o poder púbico federal, estadual ou municipal, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; e h) aprovar a concessão de garantias ou 
contra-garantias pela Companhia, ficando vedadas as garantias em favor de terceiros, inclusive acionistas. Artigo 12°. A cada Conselheiro será conferido o direito a 1 (um) voto 
nas deliberações do Conselho de Administração, as quais serão aprovadas pela maioria de votos de seus membros, não se computando os votos em branco. Parágrafo Primeiro - 
Ocorrendo empate nas votações, será promovida nova votação a se realizar no prazo de até 10 (dez) dias. Parágrafo Segundo - As deliberações ou resoluções do Conselho de 
Administração serão registradas em ata e lavradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Artigo 13°. A administração corrente da Companhia será assegurada 
por uma Diretoria Executiva formada por até 3 (três) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Operacional, a serem eleitos pelo 
Conselho de Administração para um mandato de 3 (três) anos, permitidas reeleições, entre pessoas de reconhecida competência profissional, cujas atribuições individuais serão 
definidas por deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro - Os diretores deverão tomar posse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data em que forem 
eleitos, mediante a assinatura do Termo de Posse no Livro de Atas da Diretoria e permanecerão nos cargos até a eleição e posse da nova Diretoria. Parágrafo Segundo - O Diretor 
Operacional a ser eleito na próxima Reunião do Conselho de Administração deverá, excepcionalmente, ter um mandato inferior a 3 (três) anos, de modo que o término do seu mandato 
coincida com o término dos mandatos dos demais Diretores da Companhia, que terão, todos, mandatos unificados. Artigo 14°. Competirá à Diretoria Executiva a gestão dos negócios 
sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15°. A representação ativa e passiva da sociedade, em Juízo e fora dele, será sempre 
exercida por 2 (dois) diretores em conjunto, ou por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador especificamente designado para tal fim, ou, ainda, por 2 (dois) procuradores com poderes 
específicos, nomeados nos termos do parágrafo primeiro abaixo. Parágrafo Primeiro - Os instrumentos de mandato serão sempre firmados por 2 (dois) diretores da Companhia e não 
poderão ter prazo superior a 1 (um) ano nem permitir o substabelecimento, salvo aqueles com finalidade “ad judicia”, que poderão ter prazo indeterminado e permitir o 
substabelecimento. Parágrafo Segundo - Os atos de administração ordinária que signifiquem o desembolso de quaisquer quantias, especialmente assinatura de cheques e ordens de 
pagamento, deverão ser, sempre, praticados em conjunto por 2 (dois) diretores, ou por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador especificamente designado para tal fim, ou, ainda, por 2 
(dois) procuradores com poderes específicos. Parágrafo Terceiro - Os atos de administração ordinária, tais como, admissão e demissão de empregados, assinatura de correspondências 
que não impliquem na obrigação de desembolsos, instruções para fins de cobrança ou protesto de títulos, poderão ser praticados por 1 (um) único diretor. Parágrafo Quarto - A 
Companhia obedecerá a padrões de governança corporativa e adotará contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, baseadas na Lei n° 6.404/76, nas normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFF e nas Interpretações, Orientações e Pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC.  Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 16°. A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros, acionistas ou 
não, que funcionará somente nos exercícios em que for instalado por deliberação, em Assembleia Geral, dos acionistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das ações 
com direito a voto, ou 5% (cinco por cento) das ações sem direito a voto, e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua 
instalação. Parágrafo Primeiro - Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal, além das pessoas enumeradas nos parágrafos do artigo 147 da Lei n° 6.404/76, membros de órgãos 
de administração e empregados da companhia ou de sociedade controlada ou do mesmo grupo, e o cônjuge ou parente, até terceiro grau, de administrador da companhia. Parágrafo 
Segundo - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada na Assembleia Geral em que forem eleitos e a sua competência, deveres e responsabilidades obedecerão ao 
disposto em lei. Capítulo VI - Do Exercício Social, Balanço e Resultados: Artigo 17°. O exercício Social da Companhia coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro 
de cada ano, oportunidade em que será levantado o balanço patrimonial e serão elaboradas as demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais e a padronização 
prevista no Edital e no Contrato de Concessão. Parágrafo Único - Poderá ser prevista uma reserva específica de restituição de capital aos acionistas, nos casos de extinção da 
concessão, através do percentual de 0,5% (meio por cento) sobre os lucros líquidos anuais da Companhia, até atingir o limite máximo de 10% (dez por cento) do capital social. 
Artigo 18°. A Companhia poderá levantar balanços intermediários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados 
nesses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros. Parágrafo Primeiro - Observadas as condições do Edital e do Contrato com a SES/SP a Companhia poderá 
efetuar a livre distribuição de dividendos a seus acionistas ou pagamento de títulos de participação de lucros e mútuos a seus acionistas com base no balanço levantado em cada 
ano civil, podendo, porém, sempre que permitido for, levantar balanços extraordinários para os fins retro mencionados. Parágrafo Segundo - Ressalvado o disposto no parágrafo 
anterior, em cada exercício, os acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado, que será pago dentro de 
60 (sessenta) dias do exercício social, salvo nas hipóteses previstas no Artigo 202, Parágrafos 3º e 4º da Lei n° 6.404/76. O dividendo mínimo obrigatório aqui previsto (que, se 
necessário, poderá ser aumentado por deliberação da Assembleia Geral) será partilhado, em igualdade de condições, entre os titulares de ações ordinárias e preferenciais, de 
conformidade com a sua participação no capital social. Artigo 19°. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se 
existentes, e a provisão para o imposto de renda. Capítulo VII - Dissolução: Artigo 20°. A Companhia se dissolverá nos casos previstos na lei ou por deliberação da Assembleia 
Geral, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período. Capítulo VIII - Normas 
Gerais: Artigo 21°. Admitir-se-á a reeleição para todos os cargos da Administração da Sociedade. Capítulo IX - Disposições Finais: Artigo 22°. Caso haja assunção do controle 
da Companhia pelos financiadores sem que o capital social esteja totalmente integralizado, os antigos acionistas continuarão solidariamente responsáveis pela integralização do 
valor da parcela faltante do capital social da Companhia. Artigo 23°. Os casos omissos e as hipóteses não previstas neste Estatuto reger-se-ão pelas disposições legais aplicáveis. 
Serão sempre mantidas pela Companhia as condições que ensejaram a celebração do contrato de Concessão com SES/SP. Artigo 24°. Os recursos à disposição da Companhia serão 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento de atividades relacionadas à Concessão, ressalvadas unicamente as aplicações financeiras, cuja respectiva receita será considerada 
acessória, conforme estabelecido no Edital. Artigo 25°. Dependem de prévia anuência da SES/SP, os seguintes atos: a) alteração do objeto social da Companhia; b) fusão, 
incorporação, cisão, transformação ou qualquer forma de reestruturação societária da Companhia; c) redução do Capital Social da Companhia abaixo do valor disposto no Artigo 4°, 
parágrafo segundo deste Estatuto Social; d) alteração na cobertura de seguros, na seguradora contratada ou na garantia de execução relacionados ao Contrato de Concessão; e 
e) substituição da prestadora dos serviços de gestão do Complexo Hospitalar e da empresa de prestação de serviços e equipamentos de tecnologia da informação e comunicação, 
denominados serviços de TIC. Artigo 26°. Havendo contradição entre o disposto neste Estatuto e o Edital, prevalecerá o que neste último estiver disposto. Artigo 27°. A Companhia 
se obriga desde já a respeitar e cumprir eventual Acordo de Acionistas desde que devidamente arquivado em sua sede social”.
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Junho de 2018
1. Data, Hora e Local de Realização: Aos 04 de junho de 2018 às 08h30, na Avenida das Nações Unidas, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Sala 29, Pinheiros, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Publicações e Convocação: Dispensadas, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presença: 
Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual indicou a mim, Sra. Susana 
Cabarcos Pawletta para secretariar a mesa. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração da forma de administração da Companhia, bem como a respectiva alteração do estatuto 
social; e (iii) a consolidação do estatuto social da Companhia. 6. Deliberações: Submetida à discussão e, em seguida, à votação, foi aprovada, pela Acionista única da Companhia, 
a seguinte deliberação: (i) Aprovar a alteração da forma de administração da Companhia, de forma que a Diretoria da Companhia passe a ser composta por até 3 (três) membros, 
sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Operacional. Em vista das deliberações acima, a redação do Artigo 13 do Estatuto Social da 
Companhia passa a ser a seguinte: Artigo 13º. A administração corrente da Companhia será assegurada por uma Diretoria Executiva formada por até 3 (três) membros, sendo um 
Diretor Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Operacional, a serem eleitos pelo Conselho de Administração para mandato de 3 (três) anos, permitidas reeleições 
entre pessoas de reconhecida competência profissional, cujas atribuições individuais serão definidas por deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro - Os diretores 
deverão tomar posse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data em que forem eleitos, mediante a assinatura do Termo de Posse no Livro de Atas da Diretoria e permanecerão 
nos cargos até a eleição e posse da nova Diretoria. Parágrafo Segundo - O Diretor Operacional a ser eleito na próxima Reunião do Conselho de Administração deverá, excepcionalmente, 
ter um mandato inferior a 3 (três) anos, de modo que o término do seu mandato coincida com o término dos mandatos dos demais Diretores da Companhia, que serão, todos, mandatos 
unificados. (ii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, bem como a realização das adaptações de referências necessárias em decorrência das alterações realizadas 
de acordo com o item “i” acima, incluindo a renumeração dos Artigos, seus parágrafos e alíneas, do estatuto social da Companhia, conforme Anexo I desta Ata. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata, que reaberta, lida, conferida e aprovada, foi, por todos os presentes assinada. São Paulo, 04 de junho de 2018. Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente; 
Susana Cabarcos Pawletta - Secretária. Acionista: Roberto Ribeiro Capobianco, Julio Capobianco Filho - Representantes da Acionista Construcap CCPS Engenharia e Comércio 
S.A. JUCESP 386.751/18-3 em 16/08/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social Consolidado da Inova Saúde São Paulo SPE S.A. - Capítulo 1 -  
Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A denominação da Sociedade é Inova Saúde São Paulo SPE S.A., constituída sob a forma de sociedade anônima com sede 
e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 8.501, 32º andar, sala 29, CEP: 05425-070, sendo possível constituir filiais futuramente. 
Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, abrir, transferir e extinguir filiais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional. Artigo 2º. A Companhia tem como objeto a finalidade específica, única e exclusiva, sob o regime de concessão, realizar a construção, fornecer 
equipamentos, bem como realizar a manutenção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual inclui (i) a elaboração de todos 
os projetos de engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do Hospital Estadual de São José dos Campos e Hospital Centro de Referência da Saúde da Mulher, 
doravante denominados Complexos Hospitalares, sempre em consonância com as diretrizes do projeto engenharia de referência disponibilizadas pela Secretaria de Estado da Saúde 
do Estado de São Paulo, denominada SES/SP; (ii) a construção e implantação dos Complexos Hospitalares; (iii) o fornecimento, instalação, comissionamento, atualização e 
manutenção dos equipamentos médico-hospitalares necessários aos Complexos Hospitalares, sempre em consonância com as diretrizes apresentadas no Edital de Concorrência nº 
001/2013 publicado pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio da SES/SP, doravante denominado Edital, e de acordo com a legislação vigente; (iv) o fornecimento, instalação, 
atualização e manutenção dos mobiliários necessários ao funcionamento dos Complexos Hospitalares; (v) a prestação de serviços não assistenciais nos Complexos Hospitalares; e 
(vi) a obtenção, aplicação e gestão de todos os recursos financeiros necessários à execução de seu objeto social, conforme contrato de concessão, doravante denominado Contrato 
de Concessão, decorrente do Edital, doravante denominada a Concessão, sendo vedada a sua alteração. Parágrafo Único - É vedado à Companhia praticar quaisquer atos estranhos 
a seu objeto social. A Companhia estará sempre vinculada ao Edital, publicado pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio da SES/SP, à documentação apresentada e aos 
respectivos documentos contratuais firmados com a SES/SP, bem como à legislação e regulamentação brasileira, em tudo que disser respeito à prestação dos serviços e à exploração 
da concessão. Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia será o necessário ao cumprimento de todas as obrigações decorrentes do Contrato de Concessão e recebimento de seus 
haveres, sendo a data de seu registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo, a data inicial de suas atividades. Capítulo II - Do Capital Social e Ações: Artigo 4º. O capital 
social da Sociedade é de R$ 52.000.000,00 (cinquenta e dois milhões de reais), dividido em 52.000.000 (cinquenta e dois milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, tendo sido totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional. Parágrafo Primeiro - A Companhia não poderá, durante o prazo da Concessão, 
reduzir o seu capital social abaixo do valor de R$ 52.000.000,00 (cinquenta e dois milhões de reais) sem prévia e expressa autorização da SES/SP. Parágrafo Segundo - Das ações 
subscritas, o montante de R$ 5.200.000,00 (cinco milhões e duzentos mil reais) encontra-se integralizado em moeda corrente nacional e o restante, no montante de  
R$ 46.800.000,00 (quarenta e seis milhões e oitocentos mil reais), deverá ser integralizado, em moeda corrente nacional, de acordo com o cronograma de integralizações previsto 
no Edital. Parágrafo Terceiro - Em caso de haver perdas que reduzam o patrimônio líquido da Companhia a um valor inferior à terça parte do capital social, o patrimônio líquido da 
Companhia deverá ser imediatamente aumentado até o valor equivalente, no mínimo, à terça parte do capital social. Parágrafo Quarto - A Companhia poderá oferecer em garantia, 
nos termos da minuta do Contrato de Concessão, os direitos emergentes da Concessão, para obtenção de financiamentos relacionados a investimentos de interesse dos serviços 
objeto da Concessão, desde que não comprometa a sua continuidade e a adequada prestação dos serviços, o que deverá ser devidamente comprovado junto à SES/SP. Parágrafo 
Quarto - A Companhia poderá emitir ações preferenciais, mediante aprovação da Assembleia Geral, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total das ações de seu capital 
social. Artigo 5º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações em Assembleia Geral. Artigo 6º. A transferência do controle da Companhia a terceiros poderá se dar 
mediante prévia e expressa anuência da SES/SP nos moldes das disposições da minuta do Contrato de Concessão e somente depois de encerrado o período de investimentos na 
construção do(s) Estabelecimento(s) Assistencial(is) de Saúde. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 7º. A Assembleia Geral será instalada, ordinariamente, até o dia 30 de abril 
de cada ano, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, para tratar dos assuntos objeto de sua convocação, observadas as 
prescrições legais e estatutárias. Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas na forma da Lei nº 6.404/76, preferencialmente pelo presidente do Conselho de 
Administração ou por acionistas detentores de, no mínimo, 5% do capital votante da Companhia. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais, ressalvadas as 
hipóteses especiais previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por acionistas representando a maioria absoluta dos votos válidos dos acionistas presentes na Assembleia 
Geral, não se computando os votos em branco. Parágrafo Terceiro - Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que 
comparecerem todos os acionistas. Parágrafo Quarto - A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação da Companhia, sendo competente para alterar o Estatuto da Companhia 
e para aprovar a constituição dos ônus sobre ações e sobre os direitos oriundos da concessão, sempre observadas as restrições existentes, bem como todas as demais matérias cuja 
competência lhe seja reservada pela legislação aplicável, bem como aquelas que não forem atribuídas à Administração da Companhia pela legislação, bem como pelo presente 
Estatuto Social. Artigo 8º. As Assembleias Gerais da Companhia somente serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, o 
percentual estabelecido na legislação em vigor do capital social votante da Companhia. Em segunda convocação, a Assembleia Geral será instalada mediante a presença de qualquer 
número de acionistas com direito a voto. Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral fixar, anualmente, a remuneração global do Conselho de Administração e da Diretoria. Ao 
Conselho de Administração caberá deliberar acerca da distribuição dos valores fixados, entre seus membros e os da Diretoria Executiva. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 9º. 
A companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria Executiva. Parágrafo Único. No caso de intervenção, o poder decisório da Companhia ficará 
atribuído a interventor indicado pelo Poder Concedente. Artigo 10º. O Conselho de Administração será composto por até 04 (quatro) membros efetivos, residentes no país, eleitos 
e destituíveis pela Assembleia Geral para um mandato de 3 (três) anos. Os membros efetivos escolherão, entre eles, o Presidente do Conselho. Parágrafo Primeiro - Os Conselheiros 
tomarão posse dentro do prazo de até 30 (trinta) dias contados das respectivas eleições, mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Atas do Conselho de Administração e 
permanecerão nos seus cargos até a investidura dos novos eleitos. Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre, e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente, pela maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, devendo 
constar da convocação a respectiva ordem do dia. Considerar-se-ão como regulares as reuniões a que compareçam todos os Conselheiros, ainda que não haja prévia convocação. 
Parágrafo Terceiro - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede social da Companhia ou onde os Conselheiros julgarem mais conveniente e serão instaladas, 
em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, a totalidade dos Conselheiros, ou, em segunda convocação, a ser realizada em até 2 (dois) dias após a data da primeira 
reunião, mediante a presença de, no mínimo, 2 (dois) dos Conselheiros eleitos. Os Conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de vídeo 
conferência, conferência telefônica ou qualquer outro meio de comunicação que permita conversa entre as pessoas em tempo real. A convocação dos membros do Conselho de 
Administração ocorrerá por intermédio de carta registrada, com aviso de recebimento, mensagem de correio eletrônico, com confirmação de entrega, ou por qualquer outro meio 
formal que permita a comprovação de seu recebimento. Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho de Administração deverão ser presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração, o qual poderá designar um Secretário dentre os demais membros presentes. Parágrafo Quinto - Nas reuniões do Conselho de Administração, um Conselheiro poderá 
ser representado por outro Conselheiro, bastando, para tanto, que o Conselheiro presente entregue autorização por escrito do Conselheiro ausente, a qual poderá ser encaminhada 
via fax ou outro meio eletrônico anteriormente à realização da reunião. Parágrafo Sexto - Nas ausências ou impedimentos eventuais do Presidente, suas funções serão exercidas pelo 
conselheiro que for por ele designado; na omissão do Presidente, os membros presentes elegerão, entre eles, um para presidir a reunião. Parágrafo Sétimo - No caso de vacância de 
qualquer dos cargos de conselheiro e do respectivo suplente, a Assembleia Geral, no prazo de 30 (trinta) dias, procederá ao preenchimento do cargo vago, pelo período remanescente 
do mandato. Artigo 11º. Competirá ao Conselho de Administração: a) a orientação geral dos negócios; b) eleger ou destituir os membros da Diretoria Executiva, fixar os valores 
individuais dos honorários de seus componentes; c) aprovar o Regulamento Interno da Sociedade, atribuindo as respectivas funções aos cargos do organograma da Companhia;  
d) fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados e/ou em vias de 
celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos administrativos que julgar de seu interesse; e) nomear e destituir os auditores independentes da Companhia; f) aprovar as 
proposições da Diretoria Executiva para estabelecimento de planejamento orçamentário e orçamento anual; g) aprovar a propositura de ações judiciais contra o poder público federal, 
estadual ou municipal, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; e h) aprovar a concessão de garantias ou contra-garantias pela Companhia, ficando vedadas as garantias 
em favor de terceiros, inclusive acionistas. Artigo 12º. A cada Conselho será conferido o direito a 1 (um) voto nas deliberações do Conselho de Administração, as quais serão 
aprovadas pela maioria de votos de seus membros, não se computando os votos em branco. Parágrafo Primeiro - Ocorrendo empate nas votações, será promovida nova votação a 
se realizar no prazo de até 10 (dez) dias. Parágrafo Segundo - As deliberações ou resoluções do Conselho de Administração serão registradas em ata e lavradas no Livro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração. Artigo 13º. A administração corrente da Companhia será assegurada por uma Diretoria Executiva formada por até 3 (três) membros, sendo 
um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Operacional, a serem eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de 3 (três) anos, permitida 
a reeleição, entre pessoas de reconhecida competência profissional, cujas atribuições individuais serão definidas por deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo Único - Os 
diretores deverão tomar posse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data em que forem eleitos, mediante a assinatura do Termo de Posse no Livro de Atas da Diretoria e 
permanecerão nos cargos até a eleição e posse da nova Diretoria. Artigo 14º. Competirá à Diretoria Executiva a gestão dos negócios sociais, observadas as deliberações da 
Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15º. A representação ativa e passiva da sociedade, em Juízo e fora dele, será sempre exercida por 2 (dois) diretores em 
conjunto, ou por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador especificamente designado para tal fim, ou, ainda, por 2 (dois) procuradores com poderes específicos, nomeados nos termos 
do parágrafo primeiro abaixo. Parágrafo Primeiro - Os instrumentos de mandato serão sempre firmados por 2 (dois) diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior  
a 1 (um) ano nem permitir o substabelecimento, salvo aqueles com finalidade “ad judicia”, que poderão ter prazo indeterminado e permitir o substabelecimento. Parágrafo Segundo 
- Os atos de administração ordinária que signifiquem o desembolso de quaisquer quantias, especialmente assinatura de cheques e ordens de pagamento, deverão ser, sempre, 
praticados em conjunto por 2 (dois) diretores, ou por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador especificamente designado para tal fim, ou, ainda, por 2 (dois) procuradores com poderes 
específicos. Parágrafo Terceiro - Os atos de administração ordinária, tais como, admissão e demissão de empregados, assinatura de correspondências que não impliquem na 
obrigação de desembolsos, instruções para fins de cobrança ou protesto de títulos, poderão ser praticados por 1 (um) único diretor. Parágrafo Quarto - A Companhia obedecerá a 
padrões de governança corporativa e adotará contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas na Lei  
nº 6.404/76, nas normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFF e nas Interpretações, Orientações e Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 16º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros, acionistas ou não, que funcionará somente 
nos exercícios em que for instalado por deliberação, em Assembleia Geral, dos acionistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das ações com direito a voto, ou 5% 
(cinco por cento) das ações sem direito a voto, e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Parágrafo Primeiro 
- Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal, além das pessoas enumeradas nos parágrafos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, membros de órgãos de administração e empregados 
da companhia ou de sociedade controlada ou do mesmo grupo, e o cônjuge ou parente, até terceiro grau, de administrador da companhia. Parágrafo Segundo - A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será fixada na Assembleia Geral em que forem eleitos e a sua competência, deveres e responsabilidades obedecerão ao disposto em lei. Capítulo VI - Do 
Exercício Social, Balanço e Resultados: Artigo 17º. O exercício Social da Companhia coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, oportunidade em 
que será levantado o balanço patrimonial e serão elaboradas as demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais e a padronização prevista no Edital e no Contrato 
de Concessão. Parágrafo Único - Poderá ser prevista uma reserva específica de restituição de capital aos acionistas, nos casos de extinção da concessão, através do percentual de 
0,5% (meio por cento) sobre os lucros líquidos anuais da Companhia, até atingir o limite máximo de 10% (dez por cento) do capital social. Artigo 18º. A Companhia poderá levantar 
balanços intermediários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços, ou à conta dos lucros 
acumulados ou de reservas de lucros. Parágrafo Primeiro - Observadas as condições do Edital e do Contrato com a SES/SP a Companhia poderá efetuar a livre distribuição de 
dividendos a seus acionistas ou pagamento de títulos de participação de lucros e mútuos a seus acionistas com base no balanço levantado em cada ano civil, podendo, porém, 
sempre que permitido for, levantar balanços extraordinários para os fins retro mencionados. Parágrafo Segundo - Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, em cada exercício, os 
acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado, que será pago dentro de 60 (sessenta) dias do exercício 
social, salvo nas hipóteses previstas no Artigo 202, Parágrafos 3º e 4º da Lei nº 6.404/76. O dividendo mínimo obrigatório aqui previsto (que, se necessário, poderá ser aumentado 
por deliberação da Assembleia Geral) será partilhado, em igualdade de condições, entre os titulares de ações ordinárias e preferenciais, de conformidade com a sua participação no 
capital social. Artigo 19º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se existentes, e a provisão para o imposto de renda. 
Capítulo VII - Dissolução: Artigo 20º. A Companhia se dissolverá nos casos previstos na lei ou por deliberação da Assembleia Geral, competendo à Assembleia Geral determinar o 
modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período. Capítulo VIII - Normas Gerais: Artigo 21º. Admitir-se-á a reeleição para 
todos os cargos da Administração da Sociedade. Capítulo IX - Disposições Finais: Artigo 22º. Caso haja assunção do controle da Companhia pelos financiadores sem que o  
capital social esteja totalmente integralizado, os antigos acionistas continuarão solidariamente responsáveis pela integralização do valor da parcela faltante do capital social da 
Companhia. Artigo 23º. Os casos omissos e as hipóteses não previstas neste Estatuto reger-se-ão pelas disposições legais aplicáveis. Serão sempre mantidas pela Companhia as 
condições que ensejaram a celebração do contrato de Concessão com SES/SP. Artigo 24º. Os recursos à disposição da Companhia serão aplicados exclusivamente no desenvolvimento 
de atividades relacionadas à Concessão, ressalvadas unicamente as aplicações financeiras, cuja respectiva receita será considerada acessória, conforme estabelecido no Edital.  
Artigo 25º. Dependem de prévia anuência da SES/SP, os seguintes atos: a) alteração do objeto social da Companhia; b) fusão, incorporação, cisão, transformação ou qualquer forma 
de reestruturação societária da Companhia; c) redução do Capital Social da Companhia abaixo do valor disposto no Artigo 4º, parágrafo segundo deste Estatuto Social; d) alteração 
na cobertura de seguros, na seguradora contratada ou na garantia de execução relacionados ao Contrato de Concessão; e e) substituição da prestadora dos serviços de gestão do 
Complexo Hospitalar e da empresa de prestação de serviços e equipamentos de tecnologia da informação e comunicação, denominados serviços de TIC. Artigo 26º. Havendo 
contradição entre o disposto neste Estatuto e o Edital, prevalecerá o que neste último estiver disposto. Artigo 27º. A Companhia se obriga desde já a respeitar e cumprir eventual 
Acordo de Acionistas desde que devidamente arquivado em sua sede social. Documento Revisado pela Advogada Patricia Bicudo Barbosa - OAB/SP nº 151.268. Última página 
da Consolidação do Estatuto Social da Inova Saúde São Paulo SPE S.A., realizada em 30/05/2018.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 25E9-E2C6-20C0-7C54.
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WSC Agropecuária e Administradora de Bens S/A
CNPJ/MF nº 22.731.951/0001-73 - NIRE 35.300.479.092

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Por meio deste, ficam convocados os acionistas da WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“Companhia”) a 
participar, em 1ª convocação, da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, que se realizará no dia 22.08.2025, às 9:00 
horas, na sede social da Companhia, localizada na cidade de Pirassununga/SP, Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.644-899, 
para discutir e deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (1) autorizar a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória, 
na modalidade fiança, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei 10.406 de 10.01.2022, conforme alterada (“Fiança”), no âmbito 
da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória, 
em até 2 (duas) séries, no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, §2º, e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 160, de 13.07.2022, conforme alterada, da Ferrari Agroindústria S/A., sociedade por 
ações sem registro de companhia aberta, com sede na cidade de Pirassununga/SP, na Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.631-
301, inscrita no CNPJ nº 54.846.951/0001-05 (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), em garantia ao fiel, pontual e integral 
cumprimento de todas as obrigações presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Emissora por meio do 
“Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, 
da Ferrari Agroindústria S.A.” (“Escritura”), incluindo, mas não se limitando, o Valor Nominal Unitário (conforme definido na 
Escritura), a Atualização Monetária (conforme definido na Escritura), a Remuneração (conforme definido na Escritura), 
encargos financeiros, multas, Encargos Moratórios (conforme definido na Escritura), referentes a todas as obrigações relativas 
às Debêntures, à Escritura, à Fiança e aos demais Documentos da Operação (conforme definido na Escritura), quando devidos, 
incluindo as obrigações de pagamento de todos os demais custos, despesas e encargos oriundos da Escritura e/ou da 
legislação aplicável, inclusive com relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à manutenção e à execução da Fiança, 
incluindo despesas judiciais, extrajudiciais e/ou administrativas, além de eventuais tributos, taxas e comissões aplicáveis nos 
termos da Escritura (“Obrigações Garantidas”); (2) autorizar a celebração da Escritura pela Companhia, na qualidade de 
fiadora das Obrigações Garantidas, e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, da 6ª (Sexta) Emissão da Ferrari Agroindústria S.A.”, 
a ser celebrado entre a Emissora, o Coordenador Líder (conforme definido na Escritura), a Companhia e as demais fiadoras 
da Emissão; (3) autorizar a ratificação da (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria 
executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; 
e (b) de todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores 
para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e 
quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. Informações Gerais. Em conformidade ao §3º do artigo 135 da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, todos os documentos 
e informações necessários à deliberação das matérias previstas na ordem do dia. Pirassununga/SP, 14.08.2025.

WSC Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 08.788.555/0001-51 - NIRE 35.300.340.957

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Por meio deste, ficam convocados os acionistas da WSC Participações Societárias S.A. (“Companhia”) a participar, em 1ª 
convocação, da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, que se realizará no dia 22.08.2025, às 9:00 horas, na sede 
social da Companhia, localizada na cidade de Pirassununga/SP, Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.644-899, para discutir e 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) autorizar a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória, na modalidade 
fiança, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei 10.406 de 10.01.2022, conforme alterada (“Fiança”), no âmbito da 6ª (sexta) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em até 
2 (duas) séries, no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, §2º, e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 160, de 13.07.2022, conforme alterada, da Ferrari Agroindústria S.A., sociedade por 
ações sem registro de companhia aberta, com sede na cidade de Pirassununga/SP, na Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.631-
301, inscrita no CNPJ nº 54.846.951/0001-05 (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), em garantia ao fiel, pontual e integral 
cumprimento de todas as obrigações presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Emissora por meio do 
“Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, 
da Ferrari Agroindústria S.A.” (“Escritura”), incluindo, mas não se limitando, o Valor Nominal Unitário (conforme definido na 
Escritura), a Atualização Monetária (conforme definido na Escritura), a Remuneração (conforme definido na Escritura), 
encargos financeiros, multas, Encargos Moratórios (conforme definido na Escritura), referentes a todas as obrigações relativas 
às Debêntures, à Escritura, à Fiança e aos demais Documentos da Operação (conforme definido na Escritura), quando 
devidos, incluindo as obrigações de pagamento de todos os demais custos, despesas e encargos oriundos da Escritura e/ou 
da legislação aplicável, inclusive com relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à manutenção e à execução da Fiança, 
incluindo despesas judiciais, extrajudiciais e/ou administrativas, além de eventuais tributos, taxas e comissões aplicáveis nos 
termos da Escritura (“Obrigações Garantidas”); (2) autorizar a celebração da Escritura pela Companhia, na qualidade de 
fiadora das Obrigações Garantidas, e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, da 6ª (Sexta) Emissão da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser 
celebrado entre a Emissora, o Coordenador Líder (conforme definido na Escritura), a Companhia e as demais fiadoras da 
Emissão; (3) autorizar a ratificação da (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria 
executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; 
e (b) de todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores 
para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e 
quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. Informações Gerais. Em conformidade ao §3º do artigo 135 da Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, todos os documentos 
e informações necessários à deliberação das matérias previstas na ordem do dia. Pirassununga/SP, 14.08.2025.

Inova Saúde São Paulo SPE S.A.
CNPJ/ME 20.815.862/0001-80 - NIRE 35300468422

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de Julho de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 17 de julho de 2023, às 14h30, na sede da Inova Saúde São Paulo SPE 
S.A. (“Companhia”), na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 32° andar, Sala 29, São Paulo, SP, CEP 05.425-070. 
2. Convocação: Dispensada a convocação nos termos do §4° do artigo 124 da Lei 6.404/76, pela presença da única 
Acionista, titular de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Presenças: Presente a 
única Acionista, titular de ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 4. Mesa: A 
presidência da Assembleia será exercida pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, que convidou o Sr. Guilherme Bartoli de 
Almeida para exercer a função de Secretário. 5. Ordem do Dia: Eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 6. Deliberações: A única acionista aprovou a lavratura da presente ata na forma de sumário, de acordo 
com o previsto no § 1º do art. 130 da Lei das S.A., e, na sequência, resolveu aprovar a eleição dos seguintes membros 
efetivos do Conselho de Administração da Companhia: (a) Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, inscrito no Cadastro da Pessoa Física do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o n° 033.785.768-71, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 7.611.632 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 32° andar, sala 32, CEP 05425-070; (b) Sr. Júlio Capobianco Filho, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF/ME sob o n° 681.430.528-34, portador da Cédula de Identidade 
RG n° 4.329.483-2 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth 
Cardoso, 8.501, 32° andar, CEP 05425-070; e (c) Sr. Adair José Schneider, brasileiro, casado, economista, inscrito 
no CPF/ME sob o n° 615.195.459-91, portador da Cédula de  Identidade RG n° 4.372.362 (SESP/PR), com endereço 
nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 32° andar, CEP 05425-070. 
Todos os membros efetivos do Conselho de Administração ora eleitos terão mandato unificado de 3 (três) anos. Os 
membros efetivos do Conselho de Administração, eleitos acima, são investidos em seus cargos mediante assinatura dos 
termos de posse, conforme os termos constantes do Anexo I. Os membros efetivos do Conselho de Administração acima 
qualificados comprometem-se a cumprir e fazer cumprir as disposições da legislação aplicável e do Estatuto Social da 
Companhia. Adicionalmente, declaram que não estão impedidos por lei especial ou condenados por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, 
ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 1º 
do artigo 147 da Lei das S.A. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos para 
lavratura da presente ata que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 17 de 
julho de 2023. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário da 
Mesa. Acionista única da Companhia: Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A. - Roberto Ribeiro Capobianco - 
Diretor Presidente;  Júlio Capobianco Filho - Diretor Vice-Presidente. JUCESP nº 314.671/23-7 em 04/08/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

Inova Saúde São Paulo SPE S.A.
CMPJ/MF 20.815.862/0001-80 - NIRE 35300468422

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 18 de fevereiro de 2025, às 14h30, na sede da Inova Saúde São Paulo SPE 
S.A. (“Companhia”), na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 32° andar, Sala 29, São Paulo, SP, CEP 05.425-070. 
2. Convocação: Dispensada a convocação nos termos do §4° do artigo 124 da Lei 6.404/76, pela presença da única 
Acionista, titular de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Presenças: Presente a 
única Acionista, titular de ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 4. Mesa: 
A presidência da Assembleia será exercida pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, que convidou a Sra. Carolina Ferraz da 
Fonseca para exercer a função de Secretária. 5. Ordem do Dia: Eleger novo membro do Conselho de Administração da 
Companhia. 6. Deliberações: A única acionista aprovou a lavratura da presente ata na forma de sumário, de acordo 
com o previsto no § 1º do art. 130 da Lei das S.A., e, na sequência, resolveu aprovar a eleição do seguinte novo 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para um mandato de 3 (três) anos, investido em seu 
cargo mediante assinatura do termo de posse (Anexo I): (a) Sra. Susana Cabarcos Pawletta, brasileira, divorciada, 
tecnóloga, inscrita no CPF/MF sob o número 046.487.218-96, portadora da Cédula de Identidade RG n° 6.816.967-X 
SSP/SP, residente e domiciliada na Rua Marechal Deodoro, 295 Apartamento 72 Bloco Real Cisne, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. O membro do Conselho de Administração acima qualificado compromete-se a cumprir e fazer 
cumprir as disposições da legislação aplicável e do Estatuto Social da Companhia. Adicionalmente, declara que não está 
impedido por lei especial ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 1 do artigo 147 da Lei das S.A. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos para lavratura da presente ata que, lida, conferida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 18 de fevereiro de 2025. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco 
- Presidente da Mesa; Capolina Ferraz da Fonseca - Secretária da Mesa. Acionista única da Companhia: Construcap-
CCPS Engenharia e Comércio S.A. Roberto Ribeiro Capobianco - Diretor Presidente; Júlio Capobianco Filho - Diretor 
Vice-Presidente. JUCESP nº 139.373/25-1 em 25/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Inova Saúde São Paulo SPE S.A.
CNPJ/ME 20.815.862/0001-80 - NIRE 35300468422

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de junho de 2022, às 14:30, virtualmente, por meio de videoconferência, pela 
utilização do sistema eletrônico Zoom, a qual será considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Inova Saúde 
São Paulo SPE S.A. (“Companhia”), na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 32º andar, Sala 29, CEP 05.425-070, conforme 
autorizado pela Instrução Normativa nº 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
(“INDREI nº 81/2020”). 2. Convocação: Dispensada a convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
pela presença da única Acionista, titular de ações representativas da totalidade do Capital Social da Companhia.  
3. Presenças: Presente a única Acionista, titular de ações representativas de 100% (cem por cento) do Capital Social 
da Companhia. 4. Mesa: A presidência da Assembleia será exercida pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, que convidou 
a Sra. Susana Cabarcos Pawletta para exercer a função de Secretária. 5. Ordem do Dia: (i) Ratificar a integralização 
no valor de R$ 7.883.280,00 (sete milhões, oitocentos e oitenta e três mil, duzentos e oitenta reais) do Capital Social 
subscrito da Companhia, mediante a capitalização de parte de crédito devido pela Acionista contra a Companhia; 
e (ii) deliberar sobre o aumento de Capital Social da Companhia, no valor de R$ 183.157,60 (cento e oitenta e 
três mil, cento e cinquenta e sete reais e sessenta centavos), mediante a emissão de 89.957 (oitenta e nove mil, 
novecentas e cinquenta e sete) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão 
de R$ 2,03605206 cada. 6. Deliberações: Abertos os trabalhos pelo Presidente da mesa, a única Acionista, após 
examinar e discutir as matérias constantes da ordem do dia, deliberou o seguinte: (i) Ratificar a integralização 
no valor de R$ 7.883.280,00 (sete milhões, oitocentos e oitenta e três mil, duzentos e oitenta reais) do Capital 
Social subscrito da Companhia, mediante capitalização de parte do crédito detido pela Acionista contra a Companhia. 
Em função da integralização ratificada neste item (i) o Capital Social subscrito da Companhia, no montante de  
R$ 69.099.258,80 (sessenta e nove milhões, noventa e nove mil, duzentos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos) 
passa a estar totalmente integralizado. (ii) Ato contínuo, diante das obrigações de reajuste de aportes previstas 
na Cláusula 32.1.3.3 do Contrato de Concessão firmado pela Companhia junto ao Estado de São Paulo, aprovar o 
aumento de capital social da Companhia em R$ 183.157,60 (cento e oitenta e três mil, cento e cinquenta e sete 
reais e sessenta centavos), mediante a emissão de 89.957 (oitenta e nove mil, novecentas e cinquenta e sete) novas 
ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, da Companhia, com preço de emissão de R$ 2,03605206, definido 
nos termos do artigo 170, §1º, II, da Lei das S.A. As 89.957 novas ações emitidas são totalmente subscritas, nesta 
data, pela única Acionista, bem como são totalmente integralizadas, nesta data, mediante capitalização de crédito 
detido pela Acionista contra a Companhia, conforme o boletim de subscrição que perfaz o Anexo I desta ata (“Boletim 
de Subscrição”). Considerando o aumento de capital acima aprovado, o Capital Social da Companhia, no valor de  
R$ 69.099.258,80 (sessenta e nove milhões, noventa e nove mil, duzentos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos), 
passa a ser de R$ 69.282.416,40 (sessenta e nove milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e dezesseis 
reais e quarenta centavos), dividido em 61.750.555 (sessenta e um milhões, setecentas e cinquenta mil, quinhentas 
e cinquenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, de 
modo que o artigo 4º do Estatuto Social vigorará com a seguinte redação: “Artigo 4º. O Capital Social da Sociedade 
é de R$ 69.282.416,40 (sessenta e nove milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e dezesseis reais 
e quarenta centavos), dividido em 61.750.555 (sessenta e um milhões, setecentas e cinquenta mil, quinhentas e 
cinquenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, tendo sido totalmente subscrito e integralizado.  
Parágrafo Primeiro - A Companhia não poderá, durante o prazo da Concessão, reduzir o seu Capital Social abaixo do valor de  
R$ 52.000.000,00 (cinquenta e dois milhões de reais) sem prévia e expressa autorização da SES/SP. Parágrafo Segundo 
- Todas as ações estão subscritas e se encontram totalmente integralizadas, reservando-se a Companhia o direito de 
efetuar novos aportes de acordo com o cronograma previsto no Edital. Parágrafo Terceiro - Em caso de haver perdas 
que reduzam o patrimônio líquido da Companhia a um valor inferior à terça parte do Capital Social, o patrimônio líquido 
da Companhia deverá ser imediatamente aumentado até o valor equivalente, no mínimo, à terça parte do Capital Social. 
Parágrafo Quarto - A Companhia poderá oferecer em garantia, nos termos da minuta do Contrato de Concessão, os 
direitos emergentes da Concessão, para obtenção de financiamentos relacionados a investimentos de interesse dos 
serviços objeto da Concessão, desde que não comprometa a sua continuidade e a adequada prestação dos serviços, 
o que deverá ser devidamente comprovado junto à SES/SP. Parágrafo Quinto - A Companhia poderá emitir ações 
preferenciais, mediante aprovação da Assembleia Geral, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total das ações 
de seu Capital Social.” Permanecem inalterados os demais dispositivos estatuários, os quais neste ato são ratificados.  
7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos para lavratura da presente ata 
que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 29 de junho de 2022. 
Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa;  Susana Cabarcos Pawletta - Secretária da Mesa. Acionista 
Presente: Construcap - CCPS Engenharia e Comércio S.A. Roberto Ribeiro Capobianco, Julio Capobianco Filho.  
JUCESP nº 407.321/22-6 em 11/08/2022. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 

Inova Saúde São Paulo SPE S/A
CNPJ n° 20.815.862/0001-80 - NIRE n° 35300468422

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de Outubro de 2023
1. Data, Hora, Local: Aos 05 de outubro de 2023, às 09h00, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, n° 8.501, 32° andar, Sala 29, CEP 05.425-070. 2. Quórum: Presente os Conselheiros Roberto 
Ribeiro Capobianco, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG n° 7.611.632 (SSP/SP) 
e inscrito no CPF/MF sob n° 033.785.768-71; Julio Capobianco Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 4.329.483-2 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF n° 681.430.528-34; e Adair José Schneider, 
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.372.362 (SESP/PR), inscrito no CPF/MF 
sob o n° 615.195.459-91, todos com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, n° 8.501, 32° andar, Sala 29, CEP 05.425-070. 3. Convocação: Realizada na forma do art. 10°, §§ 2º e 
3º do Estatuto Social da Companhia. Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
4. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, que indicou a mim, 
Sra. Susana Cabarcos Pawletta, para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Deliberar a respeito da eleição dos membros 
da Diretoria Executiva da Companhia, para mandatos de 3 (três) anos, na forma do Estatuto. 6. Deliberações: A 
totalidade dos membros do Conselho de Administração, por unanimidade, sem ressalvas ou reservas, decidiu aprovar 
a eleição dos membros da Diretoria Executiva da Companhia, para mandatos de 3 (três) anos, a contar da presente 
data: (a) Diretora Presidente, Susana Cabarcos Pawletta, brasileira, divorciada, tecnóloga, portadora da Cédula de 
Identidade RG n° 6.816.967-X (SSP/SP) e inscrita no CPF/MF sob o n° 046.487.218-96, residente e domiciliada na Rua 
Marechal Deodoro, 295, apartamento 72, Bloco Real Cisne, Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP 04.738-000; (b) Diretor 
Administrativo Financeiro, Wilson de Brito Malheiros, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade 
RG n° 16.636.746 e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.818.108-95, residente e domiciliado na Rua Basílio da Cunha, 
507, apartamento 151, Bloco 2, Vila Deodoro, São Paulo/SP, CEP 01.544-001; e (c) Diretor Operacional. Vinicius 
Marcus Battistella, brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de Identidade RG n° 21.316.641-0 e inscrito 
no CPF/MF sob o n° 248.534.818-93, residente e domiciliado na Rua Marcondésia, 209, Chácara Monte Alegre, São 
Paulo/SP, CEP 04.645-040. 7. Encerramento: Após tomada e aprovada a deliberação, foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, lavrando-
se a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada em 03 (três) vias de igual teor e forma por todos os 
presentes. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 05 de outubro de 
2023. Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente; Susana Cabarcos Pawletta - Secretária. Conselheiros: Roberto 
Ribeiro Capobianco; Julio Capobianco Filho; Adair José Schneider. JUCESP nº 411.059/23-3 em 23/10/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

GROUP BAG ENGENHARIA LTDA.
CNPJ Nº 55.956.450/0001-44 - NIRE 35264420984

ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL PARA TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA EM 
SOCIEDADE ANÔNIMA REALIZADA EM 26 DE MAIO DE 2025

Pelo presente instrumento: ANDRÉ GIMENES BARRIONUEVO, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 08/08/1993, 
empresário, portador do RG nº 384835922 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 364.384.338-02, residente e do-
miciliado na Rua Professor José Horácio Meirelles Teixeira, no. 640, Apto. 52 - Vila Suzana - São Paulo/SP - CEP 
05630-130. único sócio da sociedade empresária limitada denominada Group Bag Engenharia Ltda., com sede 
na Rua São Francisco de Assis, nº 385, apto. 73, Centro, Diadema/SP, CEP: 09911-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
55.956.450/0001-44, com seus atos constitutivos e última alteração do contrato social devidamente arquivados 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo ("JUCESP") sob NIRE 35264420984 (“Sociedade”); têm por jus-
to e contratado, promover a transformação  da sociedade empresária limitada nos seguintes termos e condições: 
Transformação do tipo societário O sócio decide aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas as seguintes de-
liberações: a transformação do tipo jurídico da Group Bag Engenharia Ltda, de uma sociedade de responsabili-
dade limitada para sociedade anônima, mantendo sua personalidade jurídica e a sub-rogação do patrimônio;  a 
alteração da denominação social de Group Bag Engenharia Ltda. para Vekso Engenharia S.A.(“Companhia”);  Da 
admissão de sócio. Fica admitido na sociedade o Sr.  BRUNO GUIMARÃES CHAGAS, brasileiro, casado em comu-
nhão parcial de bens, maior, nascido em 10/06/1990, administrador de empresas, portador do RG no256971144 
SSP/RJ e inscrito no CPF/MF sob no 136.557.817-84, residente e domiciliado na Rua São Francisco de Assis, no 335, 
apto. 73, Centro, Diadema/SP, CEP: 09911-000. Cessão e transferência de quotas. O sócio ANDRÉ GIMENES BAR-
RIONUEVO, acima qualificado, cede e transfere, como de fato cedido e transferido tem, a título oneroso, a BRU-
NO GUIMARÃES CHAGAS, 50% (cinquenta por cento) de suas quotas da Sociedade, com todas obrigações e direi-
tos inerentes a que tais quotas, equivalente a 120.000 quotas, totalmente subscritas e integralizadas, com valor 
nominal de R$1,00 (um real) cada uma e no valor total de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). Em virtude da 
cessão e transferência parcial de quotas mencionada acima, ANDRÉ GIMENES BARRIONUEVO, acima qualificado 
e BRUNO GUIMARÃES CHAGAS, acima qualificado, outorgam-se neste ato a mais ampla, geral, irrestrita e irrevo-
gável quitação, pela cessão e transferência de quotas ora efetuada para nada mais reclamarem a qualquer entre 
si, a qualquer tempo e título. a conversão das quotas que dividiam o capital social da Companhia em igual núme-
ro de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mantendo-se o capital social, no valor de R$ 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil reais), divididos em 240.000 (duzentos e quarenta mil) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, que são divididas igualmente entre os acionistas André Gimenes Barrionuevo e Bruno Gui-
marães Chagas, qualificados no presente instrumento,8 da seguinte forma:

Sócia Quotas Valores
ANDRÉ GIMENES BARRIONUEVO 120.000 R$ 120.000,00
BRUNO GUIMARÃES CHAGAS 120.000 R$ 120.000,00
Total 240.000 R$ 240.000,00
Da Composição do objeto social. A Companhia terá como objeto social principal a construção de edifícios destina-
dos à venda e como atividades secundárias a incorporação imobiliária, administração de obras, holdings de insti-
tuições não-financeiras, participação em outras sociedades de participação, exceto holdings, compra e venda de 
imóveis próprios, aluguel de imóveis próprios, gestão e administração da propriedade imobiliária, atividades de 
consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica, prestação de serviços de arquitetura, 
prestação de serviços de engenharia, outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não es-
pecificadas anteriormente. Da alteração do endereço da sede Altera-se a sede da Companhia para Rua Dom An-
tônio de Alvarenga, 227 - Vila Gumercindo, São Paulo - SP, 04129-030. Da administração - Foi convertido o man-
dato dos administradores e diretores ANDRÉ GIMENES BARRIONUEVO, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 
08/08/1993, empresário, portador do RG nº 384835922 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 364.384.338-02, re-
sidente e domiciliado na Rua Professor José Horácio Meirelles Teixeira, no. 640, Apto. 52 - Vila Suzana - São Pau-
lo/SP - CEP 05630-130 e BRUNO GUIMARÃES CHAGAS, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, maior, 
nascido em 10/06/1990, administrador de empresas, portador do RG no256971144 SSP/RJ e inscrito no CPF/MF 
sob no 136.557.817-84, residente e domiciliado na Rua São Francisco de Assis, no 335, apto. 73, Centro, Diadema/
SP, CEP: 09911-000, para exercerem o mandato de 02 (dois) anos, que se encerrará segundo ano contado desta 
data. Os Diretores farão jus ao recebimento de remuneração pelo exercício do cargo em montante a ser estabe-
lecido mediante deliberação de sócios e que será levada à conta de despesas gerais da Sociedade. Os Diretores, 
presentes neste ato, aceitaram as respectivas nomeações, tomaram posse imediata mediante assinatura dos Ter-
mos de Posse a serem apresentados a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo em posteriori, no pra-
zo de 30 (trinta) dias, contados do registro do presente instrumento e da mesma forma a ata da assembleia ge-
ral com as deliberações próprias dos atos de instrumento.  5.1.   Os Administradores e  Diretores declararam, sob 
as penas da lei, que (i) não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevarica-
ção ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena crimi-
nal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no SI O do art. 147 da Lei no 
6.404/76; (ii) atendem ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo §3º 0 do art. 147 da Lei no 6.404/76; 
e (iii) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm, nem 
representam, interesses conflitantes com os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei no 6.404/76, não estan-
do incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeça de exercer atividades mercantis. Da Pu-
blicação dos Atos da Companhia Aprovar a publicação dos atos da companhia no Diário Comercial, conforme es-
tabelecido no artigo 289 da Lei das S/A; Da Redação do Estatuto Social - Fica Aprovado, sem quaisquer restrições, 
redação do estatuto social da Companhia, conforme redação constante do (ANEXO 1), inclusive para refletir as 
deliberações acima. E, assim justos e contratados, assinam o presente instrumento de alteração de contrato so-
cial, em uma via de igual teor, para os fins de direito, ficando transcrito o Estatuto Social da Sociedade Anônima 
(S/A) em documento apartado (ANEXO 1) São Paulo, 26 de maio de 2025. Mesa: ANDRÉ GIMENES BARRIONUE-
VO - Presidente, BRUNO GUIMARÃES CHAGAS - Secretário. Sócios/Acionistas: ANDRÉ GIMENES BARRIONUEVO, 
BRUNO GUIMARÃES CHAGAS. Advogado Responsável: Daniel Cardoso Gomes - OAB/SP 240.015

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 25E9-E2C6-20C0-7C54.
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